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RESUMO 

 

MORAES, Alessandra do Nascimento Santos. Marcas da trajetória do ensino da 
escrita: o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa como objeto de reflexão. 
2016. 69f. Dissertação (Mestrado em Educação, Cultura e Comunicação em 
Periferias Urbanas) – Faculdade de Educação da Baixada Fluminense, Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro, Duque de Caxias, 2016.  
 

Considerando-se que a escrita surge, historicamente, a partir de uma 
necessidade humana de registros impressos, pode-se inferir que, desde seu 
surgimento, a escrita esteve a serviço das demandas do ser humano em suas 
relações consigo mesmo, com os outros e com a sociedade. Chega-se à escrita por 
uma necessidade ou para atender as demandas sociais. A necessidade de registros 
foi fundamental para produzir uma ferramenta eminente e tão completa como a 
escrita (FISCHER,2009). Entender o surgimento da escrita e a necessidade do seu 
ensino, numa perspectiva histórica, implica, portanto, compreender inicialmente o 
que constitui a escrita (MANACORDA, 1997; KRAMER, 1981; HIGOUNET, 2003; 
CAMBI, 1999). Essa compreensão permite articular concepções de ensinar e 
aprender a escrever e indicações para a formação e a prática do professor 
alfabetizador. Tais articulações marcam a discussão sobre o ensinar e o aprender a 
escrever, independentemente de contextos e épocas. Toma-se como matriz 
inspiradora deste trabalho, o surgimento da escrita, o ensino da escrita no contexto 
da América Latina e no contexto brasileiro. Tem-se como objetivo principal investigar 
marcas históricas da trajetória do ensino da escrita no Programa Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa, especificamente a partir de um estudo exploratório 
pautado na análise documental, toma-se como foco os cadernos de Língua 
Portuguesa do ano de 2013. Os dados e sua análise revelam a presença, nos 
cadernos de Língua Portuguesa, das marcas estruturadoras do ensino da escrita: a 
necessidade de registros, a função social da escrita e a necessidade do ensino da 
escrita e sua democratização. Para que a aprendizagem seja significativa, 
recomenda-se para a prática pedagógica do professor alfabetizador, o uso de textos 
cotidianos, de listas de palavras, da cópia, da memorização e da repetição. Em 
síntese, essas marcas, embora, reeditadas a cada época, o discurso e as 
percepções que se têm sobre elas se alinham aos sujeitos múltiplos e as suas 
culturas.    

 

Palavras-chave: Sistema de Escrita Alfabética; Escrita; Ensino; Alfabetização; 

Letramento. 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 
MORAES, Alessandra do Nascimento Santos. Marks of the trajectory of the teaching 
of writing: National Pact for Literacy in the Right Age as reflection object. 2016. 69f. 
Dissertação (Mestrado em Educação, Cultura e Comunicação em Periferias 
Urbanas) – Faculdade de Educação da Baixada Fluminense, Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro, Duque de Caxias, 2016. 
 
 

Considering that writing emerges, historically, from a human need for printed 
records, one can infer that, since its emergence, writing has served the demands of 
the human being in its relationship with itself, with others and with society. Writing is 
reached through a need or to meet social demands. The need for records was 
fundamental in producing an eminent and complete tool such as writing (FISCHER, 
2009). Understanding the emergence of writing and the need of its teaching, in a 
historical perspective, implies therefore understanding initially what constitutes 
writing. This understanding allows articulating conceptions of teaching and learning 
to write and signs for the formation and practice of literacy teacher. Such joints 
marked the discussion on teaching and learning to write regardless of contexts and 
time. We take as an inspiring array of this work, the emergence of writing, the 
teaching of writing in the context of Latin America and in the Brazilian context. We 
have as a main objective to investigate historical marks of the trajectory of the 
teaching of writing in the National Literacy Program at the right age. Specifically from 
an exploratory study based on analysis of documents, the Portuguese language 
books in the year 2013. The data and its analysis reveal the presence in Portuguese 
language books, framing marks of the teaching of writing: the need to record, the 
social function of the writing and the need for the teaching of writing and its 
democratization. So that learning is significant, it is recommended the pedagogical 
practice of the literacy teacher using everyday texts, lists of words, memorization and 
repetition. Therefore, these brands, though, reissued every time, the speech and the 
perceptions people have about them line up to multiple subjects and their culture. 
 

 
Keywords:  Alphabetic writing system; Writing; Teaching; Literacy.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

Chega-se à escrita por uma necessidade ou para atender as demandas 

sociais da época. Segundo Fischer (2009), a necessidade de registros contábeis foi 

fundamental para produzir uma ferramenta eminente e tão completa como a escrita.  

Percebe-se, então, que a necessidade de armazenar, guardar, controlar as 

relações sócio-econômico-culturais das civilizações promoveu o surgimento dos 

registros impressos e esses registros revelaram a relação inseparável entre história-

escrita-homem. O surgimento da escrita, portanto, esteve associado à civilização, 

como afirma Higounet (2003). A escrita existe somente em uma civilização e uma 

civilização não pode existir sem a escrita” (HIGOUNET, 2003, p. 10,). 

 Nesse sentido, a partir da tríade história-escrita-homem, foi possível entender 

a escrita como um divisor da humanidade: antes e a partir da escrita. A partir dela, 

todas as instâncias da vida em sociedade foram impactadas: a escrita substituiu a 

oralidade, e, sobretudo, o seu surgimento permitiu que a história pudesse ser 

registrada através de textos. A possibilidade de registrar, a partir de então, permitiu 

que fosse possível tomar conhecimento de alguma coisa. A escrita, portanto, trouxe 

uma revolução tão expressiva que os historiadores estabeleceram o encerramento 

da Pré-História e o nascimento da História no período em que o homem começou a 

escrever (HIGOUNET, 2003). 

Assim, considera-se oportuno indagar sobre o surgimento da necessidade de 

registrar. Não só de registro, mas a necessidade de encontrar formas de registro que 

possam ser compartilhadas, que possam ser “lidas”. E, como consequência, da 

necessidade de se ensinar e aprender não apenas a ler, mas, também, a 

registrar/escrever. 

As discussões contemporâneas sobre a efetividade do ensino e 

aprendizagem da leitura e escrita no contexto da escrita brasileira, especialmente a 

partir da década de oitenta e noventa, vêm apontando para questões relacionadas à 

preocupação com a evasão, repetência e fracasso escolar, às dificuldades de 

aprendizagem dos alunos, especialmente das camadas populares, à necessidade de 

uma formação inicial e continuada de professores alfabetizadores mais efetiva.  
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Essas discussões, em alguns momentos, ficaram polarizadas entre questões 

que envolviam o objeto a ser ensinado e seu conteúdo e questões relacionadas à 

como ensinar de modo que a aprendizagem pudesse se tornar mais significativa. 

Nesse contexto, vêm à tona concepções de ensinar e aprender a ler e escrever e 

recomendações para a formação e a prática do professor alfabetizador.  

Questionam-se, a cada época, a efetividade de concepções e recomendações 

de tal modo que, considerando-se o conteúdo do discurso educacional, tem-se a 

impressão de que sem o “novo” nada se pode fazer. Esse “novo” pressupõe o 

rompimento com alguma coisa anterior que ainda que desconhecida seja 

considerada tradicional ou equivocada.  

No campo da alfabetização, serve como exemplo, os dilemas que envolvem o 

ensino do Sistema de Escrita Alfabética (SEA) e as estratégias para o seu ensino, 

especialmente as políticas públicas brasileiras em alfabetização que expressam em 

suas concepções e programas, os efeitos das discussões sobre o quê e como 

ensinar. 

Nesta perspectiva, se é possível afirmar que o surgimento da escrita se deve 

a uma necessidade social e o seu ensino está vinculado aos usos sociais da leitura 

e da escrita, pode-se inferir sobre uma dimensão atemporal, relacionada às marcas 

que organizam o ensino da escrita independentemente de contexto e época, e as 

soluções que diferentes culturas têm encontrado temporalmente para garantir o 

acesso dos seus múltiplos sujeitos aos usos sociais da leitura e escrita.  

Pode-se inferir ainda sobre a possibilidade de programas de formação de 

professores alfabetizadores reeditarem as marcas atemporais do ensino da leitura e 

da escrita. 

Diante do exposto, considera-se oportuna a proposição de um estudo que se 

ocupe em investigar, nos cadernos de Língua Portuguesa do ano de 2013, que 

compõem o Programa Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), marcas 

históricas da trajetória do ensino da escrita. O que se pretende ao eleger como 

objeto de análise o PNAIC é o contato com o documento e a partir daí permitir uma 

maior familiaridade com as discussões sobre o ensino do SEA. 

 Elege-se o PNAIC como objeto de estudo porque, além de ser o programa 

mais recente voltado para a formação continuada de professores alfabetizadores, 

ser também o que explicitamente se ocupa da ênfase na formação do professor 

como estratégia para garantir que os direitos de aprendizagem dos alunos sejam 
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cumpridos. Além dos aspectos apontados, a partir da análise realizada, também 

pode-se observar certo desconhecimento do documento por parte dos professores 

alfabetizadores. 

 Cabe esclarecer que embora haja uma relação estreita entre leitura e escrita, 

interessa a esse estudo a questão do ensino da escrita, tendo em vista os dilemas 

que o envolvem e as recomendações para o ensino do SEA dos cadernos de Língua 

Portuguesa do PNAIC referentes ao ano de 2013.  

 Apresenta-se como questões principais para essa pesquisa:  

 O que caracteriza o ensino da escrita, considerando-se as marcas 

históricas da trajetória da escrita?  

 Quais dessas marcas são reeditadas pelo PNAIC?  

 

 

Encaminhamentos metodológicos: 

No que se refere aos encaminhamentos metodológicos, a presente pesquisa 

constitui-se de um estudo exploratório descritivo pautado em análise documental, 

privilegiando os aspectos qualitativos, sem descuidar dos quantitativos, utilizados 

sempre que necessários.  

Do ponto de vista da coleta de dados, faz-se a opção pela análise documental 

que, segundo LUDKE e ANDRÉ (1986), busca identificar informações factuais nos 

documentos a partir de questões e hipóteses de interesse (CAULLEY apud LÜDKE 

e ANDRE, 1986).  

Trata-se de um procedimento de coleta de dados que elimina, ao menos em 

parte, a eventualidade de qualquer influência – presença ou intervenção do 

pesquisador – do conjunto das interações, acontecimentos ou comportamentos 

pesquisados, anulando a possibilidade de reação do sujeito à operação que se 

pesquisa.  

Nesta abordagem, e etapa final consistirá num novo julgamento das 

categorias quanto à sua abrangência e delimitação. Ludke e André (1986) nos dá a 

seguinte orientação:  

Quando não há mais documentos para analisar, quando a exploração 
de novas fontes leva à redundância de informação ou a um acréscimo 
muito pequeno, em vista do esforço despendido, e quando há um 
sentido de integração na informação já obtida, é um bom sinal para 
concluir o estudo (Ludke e André, 1986, p. 44). 
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A análise documental apresenta-se como um método de escolha e de 

verificação de dados; visa o acesso às fontes pertinentes, e, a esse título, faz parte 

integrante da heurística de investigação. Por fim, possibilita ampliar o entendimento 

de objetos cuja compreensão necessita de contextualização histórica e sociocultural. 

A opção por um estudo exploratório se justifica por auxiliar o pesquisador a 

solucionar e/ou aumentar sua expectativa em função do problema determinado. Gil 

(2008) complementa que este tipo de pesquisa é realizado especialmente quando o 

tema escolhido é pouco explorado e torna-se difícil sobre ele formular hipóteses 

precisas e operacionalizáveis. Além disso, o autor enfatiza que a pesquisa 

exploratória pode ser a primeira etapa de um projeto maior.  

 Pela abordagem qualitativa justifica-se a escolha por se preocupar em buscar 

explicar o porquê das coisas, e não em quantificar os valores e as trocas simbólicas 

e nem se submeter à prova de fatos. Destaca-se na pesquisa qualitativa, o fato de 

que pesquisador é ao mesmo tempo o sujeito e o objeto da sua pesquisa. A 

pesquisa qualitativa preocupa-se, portanto, com aspectos da realidade, centrando-se 

na compreensão e explicação da dinâmica das relações sociais. 

 Para melhor entender o encaminhamento metodológico adotado, explicita-se 

aqui o universo e as etapas do trabalho dessa pesquisa. 

O universo da pesquisa documental foi constituído de 24 cadernos de Língua 

Portuguesa do Programa Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), 

divididos pelos três primeiros anos do primeiro segmento do Ensino Fundamental e 

do caderno de apresentação – Formação do professor alfabetizador - dos objetivos e 

das finalidades do PNAIC. 

Na análise dos 24 cadernos de formação de Língua Portuguesa do PNAIC, 

consideraram-se os itens que esse material apresenta em sua organização: 

Etapas da pesquisa 

a) Levantamento preliminar de referencial teórico, sobre: 

 O surgimento do ensino da escrita e da leitura nos povos sumérios, egípcios e 

gregos (MANACORDA, 1997; FISCHER, 2009; KRAMER, 1981; HIGOUNET, 2003; 

DURÃO, 2010; HAVELOCK, 1996);  

 As características do ensino da escrita e da leitura na América Latina 

(LAGORIO, 2012; SOLANO, 1991; ALTMAN, 2012; ROSA, 2012; BARROS, 1540; 

BONET, 1620; FIGUEIREDO, 1722);  

 As características do ensino da escrita e da leitura no Brasil (HACKEROTT, 
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2012; RIZZO, 1999; VIANA, 2009; BRAGA, 2008; SOARES, 2002; BRASIL, 2012); 

 24 cadernos de formação de Língua Portuguesa do PNAIC; 

b) Elaboração da Fundamentação Teórica 

c) Proposição de categorias para investigação PNAIC 

d) Tabulação dos dados 

e) Organização e análise dos dados 

f) Elaboração do relatório final 

 

Além desse material, a pesquisa dividiu-se em outras etapas: inicialmente foi 

realizado o levantamento preliminar de referencial teórico sobre o surgimento do 

ensino da escrita e da leitura nos povos sumérios, egípcios e gregos, tendo como 

principais interlocutores: MANACORDA, 1997; FISCHER, 2009; KRAMER, 1981; 

HIGOUNET, 2003; DURÃO, 2010; HAVELOCK, 1996.  Arrolou-se também estudos 

sobre as características do ensino da escrita e da leitura na América Latina, 

dialogando com LAGORIO, 2012; SOLANO, 1991; ALTMAN, 2012; ROSA, 2012; 

BARROS, 1540; BONET, 1620; FIGUEIREDO, 1722. No que diz respeito às 

características do ensino da escrita e da leitura no Brasil, buscou-se embasamento 

em HACKEROTT, 2012; RIZZO, 1999; VIANA, 2009; BRAGA, 2008; SOARES, 

2002; BRASIL, 2012.  

Quanto à organização do presente estudo, este se organiza em dois capítulos 

além dessa introdução. No capítulo I apresentam-se as contribuições teóricas que 

serviram como embasamento teórico a presente pesquisa. Estas são apresentadas 

a partir dos seguintes eixos: O ensino da escrita na Antiguidade Clássica e suas 

características; O ensino da escrita na América Latina e suas características; O 

ensino da escrita no Brasil e suas características.  

No capítulo II, apresenta-se a análise documental e as discussões realizadas 

a partir dos dados que foram extraídos dos cadernos de Língua Portuguesa do 

PNAIC, em diálogo com os autores que foram eleitos. Para finalizar, algumas 

considerações foram apresentadas com vistas à sistematização das reflexões e 

possíveis desdobramentos. 
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1  A NECESSIDADE DO ENSINO DA ESCRITA: EM BUSCA DE MARCAS 

HISTÓRICAS  

 

 

Considerando-se que a escrita surge, historicamente, a partir de uma 

necessidade humana de registros impressos, pode-se inferir que, desde seu 

surgimento, a escrita esteve “a serviço” das demandas do ser humano em suas 

articulações consigo mesmo, com os outros e com a sociedade. Essas demandas 

vêm acompanhadas de um notável desenvolvimento das artes, do governo, do 

comércio, da agricultura, da manufatura e dos transportes, entre outras (FISCHER, 

2009).  

Entender o surgimento da escrita e da necessidade do seu ensino, numa 

perspectiva histórica, implica, portanto, compreender inicialmente o que constitui a 

escrita. Essa compreensão permite articular concepções de ensinar e aprender a 

escrever e indicações para a formação e a prática do professor alfabetizador. Tais 

articulações marcam a discussão sobre o ensinar e o aprender a ler e escrever 

independentemente de contextos e épocas. 

Toma-se, neste capítulo, como matriz inspiradora das reflexões apresentadas, 

experiências de ensino da escrita que marcam, especialmente, a antiguidade 

clássica – surgimento da escrita –, o ensino da escrita no contexto da América 

Latina e no contexto brasileiro. Buscam-se, nessas experiências, elementos que 

permitam entender os eixos que estruturam o ensino da escrita. Elegem-se essas 

experiências como exemplo, considerando-se as contribuições que trouxeram para o 

ensino da escrita de um modo geral e, especialmente, para o ensino da escrita 

alfabética.  Acredita-se poder perceber se e como os eixos organizadores do ensino 

da escrita são identificáveis nas indicações das políticas públicas brasileiras atuais, 

especificamente nos programas de formação continuada de professores 

alfabetizadores, como o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC).  
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1.1 O ensino da escrita na antiguidade clássica e suas características: 

sumérios, egípcios e gregos 

 

 Neste item, apresentam-se as experiências que caracterizam o ensino da 

escrita no contexto no que se denomina neste trabalho, como antiguidade clássica, 

por corresponder respectivamente ao surgimento da escrita, ao entendimento da 

função social da escrita, ao entendimento da função social da escrita como indicador 

metodológico do ensino e a democratização do ensino da escrita alfabética.   

No que se refere aos sumérios, é atribuído a esse povo o surgimento da 

escrita. Para eles, a escrita representava um fato social que resulta da relação entre 

o avanço da sociedade, da organização do estado e da organização das relações 

sociais. Ao criarem um sistema de escrita, denominado cuneiforme, inauguraram 

uma nova etapa em termos das relações entre o homem, suas ações e o seu 

pensamento. A escrita suméria, portanto, surgiu a partir de uma necessidade de 

registro das relações sociais, especialmente das relações que se estabeleciam entre 

as dinâmicas do templo, exigindo formas de controle e registro da contabilidade e 

organização dos bens dessa sociedade. As formas mnemônicas utilizadas até então 

já não bastavam e outra alternativa se fazia necessário. (FISCHER, 2009).    

A escrita suméria foi se modificando em função das necessidades sociais e 

da busca por uma melhor forma de escrever. Uma das razões para tal mudança foi 

de ordem instrumental para que os escribas escrevessem mais rápido. É possível 

verificar três alterações significativas na forma de “notação” escrita.  Quando analisa 

as alterações da escrita, Higounet (2003) destaca:  

 
 
O uso do gunu – traços suplementares reforçando a ideia expressa 
por um sinal. (O desenho da palavra homem com traços dão lhe o 
sentido de rei). Agregado lógico – junção de dois sinais que 
exprimem uma ideia nova. (mulher e montanha dão sentido de 
escravo). Determinativo – Sinais não pronunciados colocados diante 
das palavras indicando a categoria a que eles pertencem. (O sinal de 
arado muda de acordo com a palavra, por exemplo: arado precedido 
de homem = lavrador e arado procedido de madeira = instrumento de 
arar) (HIGOUNET, 2003, p. 32 e 33). 
 
 

Nesse sentido, as modificações na forma da escrita necessariamente 

impactam também as formas do ensinar. No que se refere à formação escolar do 

escriba, esta era realizada em ambientes que continham as tabuletas de argila e o 
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silabário, chamados de “Casa das Tábuas”, e ficavam situados no Templo ou 

Palácio. KRAMER (1981) relata que os estudantes, sentados sobre banquinhos de 

argila, sem encosto, aprendiam a escrever copiando diligentemente listas de nomes 

de deuses, profissões, objetos, e a fazer contas. Observa-se, aqui, a cópia como 

estratégia para o ensino da escrita. Já naquela época, utilizava-se o uso de listas de 

nomes de elementos do cotidiano e o silabário como recurso didático.   

A escola suméria, portanto, surgiu com a finalidade de formar profissionais 

escribas para atender as demandas administrativas e econômicas dos templos dos 

palácios. Com sua expansão foi se transformando e incluindo a cultura. As aulas 

eram controladas por um mestre que utilizava uma disciplina rígida e também 

religiosa. Atribuía-se grande importância social à aprendizagem da escrita. Segundo 

KRAMER (1981) ser escriba era uma possibilidade de melhorar a sua própria 

natureza e ressaltava ainda que o ofício escriba salvava da fadiga e protegia contra 

qualquer tipo de trabalho.  

A respeito dos professores sumérios, KRAMER (1981) afirma que os 

professores gostavam de escrever sobre a vida e os fatos da escola e que a escola 

suméria era o centro do que se pode chamar de escrita criativa. Desta forma, 

consegue-se relacionar essa escrita dos fatos da escola ao que hoje se chama de 

escrita sobre fatos do cotidiano. É possível inferir como traço dos métodos de ensino 

da escrita daquela época a leitura e produção de textos de fatos reais ou do 

cotidiano.  

Ainda sobre os professores sumérios, estes inventaram um sistema de 

instrução que se constituía fundamentalmente na classificação linguística. Eles 

classificavam a língua suméria em grupos de palavras e frases relacionadas entre si 

e faziam os estudantes copiá-las e memorizá-las até que pudessem reproduzi-las 

com facilidade. Dentre eles, encontramos listas de nomes de árvores e juncos, de 

todos os tipos de animais, incluindo insetos e pássaros, países, cidades e vilas, 

pedras e minerais. Cabe salientar, aqui, o uso de listas no ensino da escrita, 

conforme já apontado anteriormente nas indicações de materiais didáticos. Esse uso 

continua presente em materiais didáticos contemporâneos, inclusive nos constantes 

do programa de formação de professores alfabetizadores analisado neste trabalho.    

O estudo da gramática suméria estava representado no que se chamou a 

época de “tábuas escolares”. Um grande número dessas tábuas continha listas de 

substantivos complexos e formas verbais, indicando uma abordagem gramatical 
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altamente complexa. Essas listas serviram de base para que os professores 

sumérios preparassem os mais “antigos dicionários conhecidos”, que eram 

produzidos em fichas de argilas, moldados em formato de cones e esferas, 

guardadas em envelopes de argilas chamadas de bulle. Durão (2010) retrata que:  

 
 
Cada ficha guardada em uma bulle representava uma determinada 
mercadoria. O rótulo ou etiqueta da bulle remetia ao número e ao tipo 
de mercadoria de que tratava o registro, de forma que não era 
preciso abri-la, ou seja, quebra-la, para saber o conteúdo a que 
remetia ou para desvendar a quantidade que guardava (DURÃO, 
2010, p.18).  
 
 

Os dicionários sumérios eram compostos por listas de palavras que 

compunham a vida cotidiana, ordenadas de acordo com a pronúncia, forma do signo 

e sentido (FISCHER, 2009).    

Observa-se, então, que as palavras constantes nos dicionários compunham 

as ferramentas de cópia. O uso do dicionário evoluiu à medida que se distanciava da 

reescrita do texto original. Quanto mais distante se está de um texto original, maior a 

necessidade do uso do dicionário. Desta forma, o dicionário acabava sendo um 

recurso didático, não era uma simples lista de palavras, era um instrumento de 

contato com sentidos e significados das palavras que compunham aquele material.  

O currículo sumério consistia principalmente no estudo, cópia e imitação das 

composições literárias disponíveis na época. Sobre as rotinas didáticas utilizadas 

pela escola suméria encontra-se: pela manhã, na chegada à escola, o estudante 

estudava a tábua que havia preparado no dia anterior. Então o irmão maior, ou seja, 

o professor assistente preparava uma nova tábua, que o estudante imediatamente 

se punha a copiar e estudar. É importante destacar que as tábuas eram examinadas 

e corrigidas pelo professor. Também destaca-se a presença da memorização, da 

cópia, do exame, da recitação, do uso do texto, da associação e da repetição de 

palavras e do uso das listas como parte importante das atividades dos estudantes.  

Serve de exemplo dos traços metodológicos sumérios a forma como o 

primeiro homem que conseguiu ler alguma palavra, da escrita cuneiforme, utilizou 

para fazê-lo. O jovem professor de ginásio em Goettingen, Georg Friedrich 

Grotefend, abordou o problema como se fosse uma alegre aposta, como que para 

resolver uma charada (MELA, 2004). Pôs à sua frente as tábuas de Niebuhr e, 

partindo do pouco que sabia, observou que um determinado grupo de sinais se 
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repetia com excessiva insistência embaixo de uma escultura que representava o 

busto de alguma pessoa. Como, naquele contexto, somente os reis tinham seu 

busto esculpido, Georg decifrou que aquele grupo de sinais representava a palavra 

Rei e assim foi decifrando as outras palavras a partir dessa descoberta. Desta 

forma, infere-se que Georg se utilizou da associação de imagens e da repetição dos 

sinais em diferentes registros como estratégia para decodificar aquele tipo de 

escrita.  

Percebe-se que traços das estratégias utilizadas pelos sumérios para ensinar 

a escrever permanecem ainda atuais, se não como encaminhamento metodológico, 

como objeto de reflexão. Dentre esses traços, retomam-se o uso do texto; da cópia, 

da repetição; do uso de listas de elementos do cotidiano; entre outros.   

Em relação aos egípcios, a escrita acompanhava as fases de evolução da 

sociedade, a saber: Antigo Império, Médio Império e Novo Império.  

  No Antigo Império, a instrução era um fato interno à família, e a preocupação 

era com o falar bem. O ensino da escrita não era garantido a todos; somente aos 

peritos nesta técnica que a exerciam profissionalmente. Desta forma, encontra-se “o 

escrever como uma técnica material, instrumento de registro dos atos oficiais” 

(MANACORDA, 1997, p.14). 

 Ainda neste período, os egípcios insistiam na ininterrupta continuidade da 

transmissão educativa de geração em geração e para ensinar a escrever tomavam 

como base textos escritos, sempre em forma de conselhos, dirigidos do pai para o 

filho e do mestre escriba para o discípulo. Esses textos educativos eram introduzidos 

através de um título-sumário, frequentemente em formato de narrativa. Eram sempre 

textos em que o pai planejava e deixava registrado por escrito seus ensinamentos. 

Como retrata Manacorda (1997) sobre esta forma de ensinamento:   

 
 
Então o vizir mandou chamar seus filhos. E no fim disse-lhes: tudo 
aquilo que escrevi neste livro, ouçam-no assim como o falei. Não 
negligenciem nada daquilo que foi ordenado. Então eles se 
prostraram com o ventre no chão e o recitaram em alta voz como 
estava escrito, e isto foi agradável ao seu coração mais do que 
qualquer outra coisa do mundo (MANACORDA, 1997, p.12). 
 
 

 É interessante destacar a relação pedagógica na transmissão dos 

ensinamentos do pai para o filho. O pai ensinava seus filhos a escrever e ler através 

do livro que o próprio pai escrevia com conselhos e recomendações. Ao filho cabia a 
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memorização e a cópia daquele texto, aprendendo, assim, a ler e escrever.  A 

aprendizagem da leitura e da escrita era marcada por conteúdos relacionados a 

valores.     

 Como o ensinamento familiar torna-se insuficiente, surge um novo modelo de 

educação. Inaugura-se, então, uma escola baseada no texto escrito e na 

aprendizagem mnemônica. Esse modelo era seguido da seguinte forma: “Ela se 

realizava com o mestre sentado na esteira e os alunos ao redor dele. Os alunos 

costumavam recitar juntos os textos a serem aprendidos”. (MANACORDA, 1997, p. 

19). 

 Ainda no Antigo Império era possível observar que a formação foi consolidada 

por estruturas educativas pautadas no processo sistemático, na existência de um 

encarregado da formação dos jovens, no uso do texto escrito e na aprendizagem 

mnemônica de textos (recitados em coro pelos jovens alunos). Manacorda (1997) 

afirma que a escrita, neste momento, servia aos fins da memória histórica e da 

administração civil, tornando-se cada vez mais o instrumento da formação para o 

comando.  

No Médio Império, ser escriba também era visto como perspectiva de 

ascensão social, pois acreditava-se que o conhecimento estava nos livros. O 

conhecimento estava associado à ideia de cultura, literatura, erudição; portanto, à 

ideia de sabedoria.  

No Novo Império, as ações propostas pela escola eram concretas, práticas e 

relacionadas com a função social do escriba, que passou a ter múltiplas 

especializações. As escolas funcionavam em templos ou em algumas casas e eram 

frequentadas por pouco mais de vinte alunos. A escrita é fundamentada numa 

concepção do universo real associado às exigências práticas da vida da corte, por 

exemplo:  

 
Trata-se de uma lista de palavras-coisas com vários produtos 
(naturais, minerais, vegetais, entre outros). Sua destinação é incerta: 
se exercícios de compilação ou listas de tributos. O interesse não é 
tanto filológico, mas de conteúdo, isto é, são listas de coisas reais e 
não de palavras, como em nossos vocabulários (MANACORDA, 1997, 
p. 30).  
 
 

O autor ainda acrescenta: 
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Ocorre a generalização da escola, pois fornece uma quantidade 
considerável das chamadas coletâneas escolares, isto é, textos e 
cadernos de exercícios, contendo hinos, orações, sentenças morais, 
além de sátiras de ofícios e exaltações dos antigos escribas e do ofício 
de escriba (MANACORDA, 1997, p. 30). 
 

          Vale pontuar que a escrita na civilização egípcia representava a fala, mas 

somente a fala dos deuses. Esta escrita era desenvolvida no templo e atendia a 

burocracia da corte. Nesse contexto, ser escriba era uma profissão de sucesso e, 

dada a sua complexidade, o escriba que a dominasse tornava-se homem de poder 

(HIGOUNET, 1997). O ensino da escrita estava, portanto, a serviço da formação dos 

escribas, profissionais necessários e de fundamental importância para o Estado. A 

ele cabia contabilizar os impostos, contar os servos do reino, fiscalizar as ações 

públicas e avaliar o valor das propriedades. Na sociedade egípcia, quem sabia 

escrever, estava apto a dar ordens: “se souberes escrever, estarás melhor do que 

nos ofícios que te mostrei” (MANACORDA, 1997, p.24). 

 Outros documentos que ajudam a entender o processo de aprendizagem da 

leitura e da escrita eram as chamadas onomásticas, “antiquíssimos ancestrais dos 

nossos dicionários, ou melhor, das nossas enciclopédias” (MANACORDA, 1997, 

p.35). As onomásticas eram compostas por uma listagem de palavras, onde cada 

uma indicava uma realidade. Ao todo, eram 600 termos, subdivididos em várias 

seções, organizadas de acordo com o seu sentido, como por exemplo: introdução; 

céu, água e terra; pessoas: a corte, ofícios e profissões; classes, tribos, tipos de 

seres humanos; as cidades do Egito; edifícios e suas partes, tipos de terra; terrenos 

agrícolas, cereais e seus produtos; bebidas; partes do boi. Manacorda (1997) 

ressalta que esta não era a única lista de palavras-coisas; existiam outras 

coletâneas com listas de vários produtos naturais, minerais, vegetais e peixes. Sua 

destinação era incerta, não há registros de como eram usadas para ensinar, porém, 

percebe-se que o interesse estava em aproximar as questões reais, a necessidade 

do cotidiano ao aluno, isto é, eram listas de coisas reais e não de palavras, como no 

caso dos dicionários.   

Fischer (2009) aponta que o Egito tomou emprestado da Suméria não apenas 

a “ideia da escrita”, mas a logografia, a fonografia e a linearidade com sequência. 

Porém, os copistas egípcios criaram novos instrumentos, um deles foi a denominada 

acrofonia – o uso de um hieróglifo para representar só a consoante inicial de uma 

palavra. Por exemplo, o signo para perna representava b, ao contrário dos escribas 
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sumérios que usavam signos representando sílabas inteiras, não consoantes 

individuais. Na sequência, os egípcios elaboraram signos para duas consoantes e 

para três consoantes e signos representando complementos fonéticos.  

Pode-se concluir, então, que os egípcios, do ponto de vista metodológico, 

apresentavam ações concretas e práticas relacionadas com a função social da 

escrita. Para tal, utilizavam-se da cópia e da memorização de livros sagrados, 

acompanhadas de exortações morais e de coerções físicas; listas de coisas reais; 

uso de texto de cunho moral e memorização histórica.  

No contexto grego, observam-se questões relevantes para o entendimento do 

ensino da escrita, especialmente em termos do impacto dessa escrita para a 

sociedade grega e em termos da ideia do oferecimento do ensino da escrita para 

todos os cidadãos. Considerando-se aqui a ideia de democratização do ensino da 

escrita, é possível aproximar as demandas decorrentes do ensino da escrita na 

Grécia com as vividas na sociedade contemporânea.  

 Sobre o impacto do surgimento da escrita na sociedade grega, pode-se 

afirmar que a Grécia demorou um tempo maior para conceber a ideia de uma 

transição oral para a escrita. Nos gregos, encontra-se o maior impacto da transição 

oral para escrita. Esta sociedade tinha uma cultura oral muito valorizada e complexa, 

e quando surgiu a escrita teve-se uma grande resistência em aceitar essa mudança, 

pois os gregos acreditavam que se utilizassem e adotassem a escrita toda sua 

tradição oral se perderia. Houve um longo período de resistência ao uso do alfabeto 

depois de sua invenção e o motivo estaria no pensamento que a sociedade grega 

tinha em aceitar que a escrita veio para contribuir com o processo de evolução da 

sociedade não para acabar com a tradição oral. A relação entre a oralidade e a 

escrita tem o caráter de uma tensão criativa, contendo uma dimensão histórica, pois 

as sociedades com cultura escrita surgiram a partir de grupos sociais com cultura 

oral (HAVELOCK, 1996). Vale acrescentar que:    

 
 
Essa tensão pode por vezes, manifestar-se como tendência em favor 
de uma oralidade resgatada e, em outras ocasiões e contrariamente, 
como tendência em favor de sua total substituição por uma 
sofisticada cultura escrita (HAVELOCK, 1996, p.18). 
 
 

No que diz respeito ao processo educativo, a civilização grega foi dividida em 

educação grega arcaica e período clássico. Encontra-se a separação dos processos 
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educativos segundo as classes sociais, porém, menos rígida e com um evidente 

desenvolvimento para formas de democracia educativa.   

A educação era tarefa do Estado e o processo educativo pautava-se na 

escola das letras. Com a escrita alfabética, a escola das letras foi se expandindo a 

todos os cidadãos. Junto aos mestres da ginástica e de música surgiu um novo 

mestre, o das letras do alfabeto, o grammatistés ou mestre do bê-á-bá. Este mestre 

utilizava para ensinar o “assistir e observar antes de começar”, próprio da 

aprendizagem artesanal. Como os demais artesãos, o mestre ensinava aos seus 

discípulos-aprendizes em sua loja de rua e, à mecanicidade do ensino acrescentava 

o rigor da disciplina. O novo uso da escrita difundiu-se rapidamente através da 

escola e passou a ser uma ferramenta necessária aos jovens livres (HAVELOCK, 

1996). 

Com relação aos encaminhamentos metodológicos adotados pelos gregos, 

podem ser considerados como os primeiros a terem a ideia de notação integral e 

rigorosa das vogais para o alfabeto, uma vez que foram os próprios gregos que 

aprimoraram o alfabeto fenício que só conhecia as consoantes (HIGOUNET, 1996).  

A metodologia ficou conhecida como uma nova e democrática técnica cultural 

da escrita alfabética. Nela, primeiro se recitavam os nomes das letras. Segundo 

Manacorda (1997):  

 
Quando aprendemos a ler, aprendemos primeiro os nomes das 
letras, depois suas formas e seus valores, em seguida as sílabas e 
suas propriedades e, enfim, as palavras e suas flexões. Daí 
começamos a ler e a escrever, de início lentamente, sílaba por 
sílaba. Quando, no devido prosseguimento do tempo, as formas das 
palavras estiverem bem fixas em nossa mente, lemos com agilidade 
qualquer texto proposto, sem tropeçar, com incrível rapidez e 
facilidade. (MANACORDA, 1997, p. 54).  
 
 

Essa metodologia é descrita na seguinte passagem: 

 
 
[...] é preciso pronunciá-lo letra por letra separadamente, e terminá-lo 
voltando ao alfa: alfa, beta, gama, delta, e a dos deuses, zeta, eta, 
teta, iota, capa, lambda, mi ni, psi, o, pi, ro, sigma, tau e a y, e eis aí 
o fi e o qui e do psi ao ômega. E o coro das mulheres, juntando duas 
letras cada vez, é em versos e cantando desta forma: beta-alfa ba, 
beta-e be, beta-eta bee, neta-iota bi, beta-o bu, beta-y by, beta-
ômega bo; e volta ao início da antístrofe da melodia e do ritmo: 
gama-alfa, gama-e, gama-eta, gama-iota, gama-o, gama-y, gama-
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ômega; e com cada uma das outras sílabas todos fazem a mesma 
coisa quanto ao metro e à melodia. (MANACORDA, 1997, p. 54) 
 
 

Após alcançarem essa etapa, as crianças que já entendiam as letras, isto é, 

começavam a entender, primeiro, as letras faladas e, em seguida, as letras escritas, 

eram colocadas na frente, sobre um assento, para que lessem os versos dos 

melhores poetas que continham muitos ensinamentos, muitas histórias educativas e 

assim, decoravam e imitavam, visando em tudo se tornar como os mestres.   

Essa forma de pensar a leitura ficou sendo, por milênios a técnica do ler. 

Quanto ao escrever, Manacorda (1997, p. 55) afirma: “Os mestres do alfabeto, às 

crianças que ainda não sabem escrever as letras, dão a prancheta encerrada após 

terem tracejado nela as letras com o estilo, obrigando-as, em seguida, a escrever 

seguindo o traçado”.    

Ressalta-se ainda, a presença de crianças não instruídas, que jogam as letras 

ao acaso, indicando a existência de uma metodologia que empregava caracteres 

móveis de marfim ou madeira.  

Outro ponto que chama atenção quando se refere à metodologia de ensino da 

escrita nessa sociedade, é que primeiro aparece a figura dos pais, da nutriz e do 

pedagogo; em seguida, a recente figura do gramático que se encarregava do ensino 

sobre cuidados da cidade, a aprendizagem das leis, isto é, os direitos e deveres do 

cidadão.  Sendo assim, a arte da palavra torna-se de fato o conteúdo e o fim da 

instrução grega.  

 Desta forma, observa-se também que na Grécia o ensino da escrita se apoia 

na técnica da escrita alfabética, surgindo então, o alfabeto que se usa até hoje. 

Utilizava-se de livros (próximo aos livros didáticos de hoje), do movimento da cópia, 

do uso de listas e da memorização, relacionando-se ao movimento feito pela 

civilização suméria e egípcia. Influência essa encontrada até hoje no processo de 

ensino-aprendizagem da escrita. 

 Se considerarmos o conjunto dos achados a respeito do ensino da escrita nos 

sumérios, egípcios e gregos, é possível observar os principais traços que 

caracterizam as experiências de cada um. O Quadro I, a seguir, ilustra esses traços 

que, ao mesmo tempo, singularizam e universalizam a experiência do ensino da 

escrita nessas sociedades.    
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Quadro 1 – Características do ensino da escrita nos contextos sumérios, egípcios e 

gregos 

Sumérios Egípcios Gregos  

- Associação entre imagens e 
repetição de sinais como 
forma para decodificar a 
escrita 
- Uso de listas de elementos 
do cotidiano (nomes de 
árvores, animais, países, 
cidades, vilas, pedras, 
minerais, substantivos 
complexos, formas verbais, 
nomes de deuses, 
profissões, objetos e contas) 
- Memorização  
- Texto 
- Cópia 
- Repetição  
- Silabário  
- Dicionário  
- Textos sobre a vida e os 
fatos da escola, chamado de 
escrita criativa.  
- Classificação da língua em 
grupos de palavras e frases. 

Ações concretas, práticas e 
relacionadas com a função 
social da escrita expressas no 
falar bem e no uso de listas: 
- Listas de coisas reais; textos, 
cadernos de exercícios, hinos, 
orações, sentenças morais, 
sátiras de ofícios e exaltações 
dos antigos escribas e do 
ofício de escriba 
- Textos de cunho moral 
- Memorização histórica 
 

- Técnica da escrita 
alfabética (surgimento do 
alfabeto) 
-  Primeiro se aprendia as 
letras oralmente e depois as 
letras escritas.  
- Aprende-se primeiro os 
nomes das letras, depois 
suas formas e seus valores, 
em seguida as sílabas e suas 
propriedades e, enfim, as 
palavras e suas flexões.  
- Ler e escrever, de início 
lentamente, sílaba por sílaba.  
- Uso de livros 
- Uso da cópia como 
estratégia para a escrita bem 
feita 
- Lista de palavras 
organizadas de acordo com o 
seu sentido. 
 

Fonte: A Autora, 2016 

  

Percebe-se que o processo de surgimento da escrita e a consequente 

necessidade do seu ensino nessas civilizações, se propõem à memorização através 

da cópia em vista da apropriação de sentidos e significados do que se copia. É uma 

cópia que tem por objetivo estimular o sujeito a ir além daquilo que está copiando. 

Ao copiar ele entra em contato com as observações lexicográficas em relação ao 

sentido de cada palavra ou ao copiar ele é colocado sempre em contato com o 

dicionário.  

Naquela época, memória, cópia e repetição não tinham os mesmos sentidos 

atribuídos a elas na produção recente sobre esses temas. Eles faziam parte de um 

processo de ensino e aprendizagem que articulava os dois aspectos dessa 

aprendizagem: um deles se referia ao domínio da grafia e o outro se referia ao 

domínio do sistema da escrita, tendo nesses domínios os usos sociais da língua 

como eixo estruturador. 

 Nos sumérios, observa-se uma preocupação em aproximar com a vida 

cotidiana, os textos utilizados e produzidos pelos alunos, buscando, com isso, a 
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promoção de uma escrita criativa. O sistema de escrita era ensinado com materiais 

familiares aos alunos e de escrita de textos que envolviam a vida em sociedade e a 

administração da dinâmica dos templos. Aprende-se primeiro os nomes das letras, 

depois suas formas e seus valores, em seguida as sílabas e suas propriedades e, 

enfim, as palavras e suas flexões. Destaca-se também a criação do dicionário, o uso 

de listas de elementos do cotidiano e a utilização de livros como recursos didáticos 

para ensinar a escrever. Esse conjunto de elementos se aproxima da prática didática 

em alfabetização contemporânea.  

 Nos egípcios, percebe-se que o foco do ensino da escrita está na 

preservação da memória histórica. Ensinava-se a escrever como forma de guardar a 

tradição e a história oral. Recorria-se também ao uso de listas de coisas reais e a 

textos de cunho moral, visando a formação do bom cidadão. O que caracteriza o 

ensino da escrita no contexto egípcio é o entendimento do uso social da escrita 

como indicador metodológico. 

 No que se refere aos gregos, constata-se a preocupação com o ensino do 

sistema de escrita alfabética. O trabalho didático incluía o ensino da técnica da boa 

escrita. O papel do professor era de revisor. Passava a tarefa e tinha a incumbência 

de verificar ao final o que aluno tinha feito. A questão da escrita voltava-se para a 

aquisição do código, aprender as letras e juntar as palavras; a leitura estava 

relacionada ao processo de decodificar o código, conseguir ler o que estava escrito. 

Conteúdos gramaticais faziam parte do ensino da escrita, aprendia-se a letra, depois 

a sílaba, depois a palavra. Também no contexto grego, os registros utilizados para 

ensinar a ler e escrever traziam o cotidiano vivido pelos “professores” e alunos. Os 

gregos inauguram, em se tratando do ensino da escrita, a ideia de democratização e 

a ideia da necessidade do ensino da escrita alfabética incluir, concomitantemente, 

questões da boa escrita/grafia e do domínio da gramatica adequado a produção de 

texto, do cotidiano do professor e dos alunos. Essas questões permanecem no 

conjunto das discussões sobre o ensino do Sistema de Escrita Alfabética (SEA).  

 Sendo assim, pode-se inferir que o uso de texto de coisas reais, de palavras 

conhecidas, de listas de nomes do cotidiano permeia e é utilizado como recurso 

didático nas três sociedades estudadas. Ressalta-se ainda a preocupação, desde 

sempre, em aproximar o que se ensina na escola com as situações vividas pelos 

alunos, pensa-se em um processo de ensino-aprendizagem que tenha significado 

para o aluno.  
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O processo de ensino da escrita foi se aprimorando buscando encontrar 

metodologias e recursos didáticos adequados aos seus contextos. 

No âmbito deste trabalho, considera-se interessante pontuar que algumas 

questões identificadas nos sumérios, egípcios e gregos também marcam os 

processos de ensino da escrita mais recente. Destacam-se aqui especialmente, as 

experiências com o ensino da escrita vividas no contexto da América Hispânica e, 

por consequência, no Brasil. 

 

 

1.2 O ensino da escrita na América Latina e suas características 

 

 Na América Latina, a responsabilidade do ensino da leitura e da escrita ficou 

a cargo das ordens religiosas. Face a grande variedade etnico-linguística existente, 

as ações evangelizadoras se depararam com a necessidade de normatizar as 

línguas existentes. Aos especialistas das ordens religiosas coube por determinação 

do Estado “tornar as línguas inteligíveis, [..]como uma das estratégias para resolver 

os problemas da diversidade linguística” (LAGORIO, 2012, p. 42). 

O ensino da escrita no contexto da América Latina estava vinculado à tradição 

gramatical apoiada em dois pressupostos. O primeiro era de que a gramática 

constituía importante instrumento descritivo/normativo das línguas; o segundo 

pressuposto era de que a informação gramatical era o principal insumo de 

aprendizagem para os missionários letrados. Lagorio (2012) destaca que: 

 

As gramáticas dessas línguas estavam destinadas à aprendizagem 

dos missionários letrados; como orientação geral, portanto, seguiam 

basicamente o modelo das propriedades formais da língua segundo 

os parâmetros da gramática latina [...]. Já a produção dirigida às 

populações indígenas seguia outros parâmetros (LAGORIO, 2012, 

p.45).  

 

 

 Observa-se que o ensino e aprendizagem da língua atendia a duas 

necessidades: uma voltada para a formação de missionários letrados, de cunho 

predominantemente gramatical, e a outra voltada para os indígenas. Reconhece-se 

que para essas populações havia a necessidade de outros parâmetros que não 

somente gramaticais. Reconhece-se também que o domínio da gramática pelos 
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missionários se constituía em um elemento facilitador da adequação da linguagem 

às situações comunicativas e sujeitos múltiplos.  

 No que se refere à proposta didática voltada para o ensino da escrita para as 

populações indígenas, estava centrada na elaboração de materiais em línguas 

indígenas desenhados para indígenas, por considerar o papel da língua materna 

nesse processo e a relação desta com a compreensão, considerada fundamento da 

aprendizagem. Há uma preocupação de que os alunos sejam instruídos de modo 

que entendam o que está sendo ensinado, “el español, en español, el índio em su 

lengua” (SOLANO, 1991, p. 103). 

A partir da adoção desse princípio, prescreveu-se uma forma “universal” de 

ensinar que implicava no domínio “da língua dos índios” pelos padres.  

A metodologia de ensino utilizada para o ensino da escrita consistia na 

memorização de textos coloquiais, de vocabulário, ditos populares e orações em 

diálogos, numa perspectiva pragmática que seguia o modelo dos Colóquios. Esses 

Colóquios atentavam para o uso da língua em sua função de transmitir informação, 

isto é, na forma de intercâmbios orais os conteúdos eram apresentados. Essa forma 

de verbalização fazia parte da estratégia de memorização para comunidades sem 

práticas sociais de escrita.    

Os recursos metodológicos utilizados na América Latina para ensinar a ler e a 

escrever podem ser organizados a partir da concepção de nome, artigo, pronome e 

flexão do verbo. A proposta didática baseava-se na ideia de nome a partir de três 

critérios: a) critério formal: o nome declina; b) critério semântico: o nome, em 

oposição ao verbo, não tem tempo; c) critério ontológico: o nome é substância, 

coisa, corpo.  

 No caso dos nomes, não tinham marcas morfológicas de declinação, gênero 

ou número e pareciam ser passíveis de flexão temporal. Os verbos, por sua vez, 

poderiam ser também interpretados como adjetivos, dependendo da partícula que se 

acoplasse a eles. Já o artigo, compreende certas partículas juntas aos nomes: “de 

modo que artigo ‘he huma’ parte da oração, que junta aos nomes mostra em que 

caso esteja o tal nome” (ALTMAN, 2012, p. 201).  

 Outro tipo de fonte encontrada nesse período para desenvolver o ensino da 

leitura e escrita está no que chamam de as “Artes para ler”, parte inicial do trabalho 

das conhecidas cartilhas, usada pelos padres para ensinar a ler e escrever. 
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Consultou-se e apropriou-se, nesse período, para iniciar e consolidar a alfabetização 

os seguintes materiais. 

Cartinha pera ensinar ler. Com as doctrinas da prudência. E regra de vivier 

em paz. Lisboa (BNP, Res. 3837p) 

 

 

Cartinha pera ensinar a ler. Com os dez mandamentos de Deos: & a 

confissam geral. & outras cousas muyto proveitosas & necessárias: 

de nouo acrescentadas. Ordenada polo senhor dom Ioam Soarez 

bispo de Coymbta (BPE, Res. 300); 

Cartinha (BPE, Res. 300A) 

Cartinha (BPE, Res. 300B) 

Cartinha pera ensinar a ler. Com as doctrinas da prudência. E os dez 

mandamentos de ley. Com suas contras (BPE, Res. 265B); 

Grammatica da lingua portuguesa com os mandamentos da santa 

madre igreja (BNRJ, Cofre, 3, 26 DRG) (ROSA, 2012, p. 260) 

 

 

 Observa-se que este material se baseava na ideia de que o português herdou 

do latim os caracteres de sua escrita alfabética. Para um melhor aprendizado da 

escrita do português pelos nativos eles acreditavam em um trabalho voltado para 

memorização e repetição das letras e sílabas, um método conhecido até hoje como 

alfabetização por cartilhas.  

 O que se percebe ao analisar este material é que “a necessidade de 

representação de sons existentes em latim levou a adaptações que resultaram, para 

o português, na fixação de “ç, nh, lhe e ainda ch” (ROSA, p. 260, 2012) Tem-se, 

então, que a noção de letra então corrente nos tratados gramaticais é a de um 

elemento composto de partes e essas partes são componentes de nome, figura e 

poder: 

 

Donde as leteras veeram ter estas tres cousas, Nome, Figura, poder. 

Nome, porque à primeira chamam, A, a segunda, Be, a terceira C, 

figura, porque se escrevem desta maneira. A, b, c Poder, pola ualia 

que cada hua tem, porque quando achamos esta letera A, ia 

sabemos que tem a sua ulia: e per semelhante modo podemos iulgar 

das outras, que em numero sam uinte & tres, como as dos Latinos, 

de quem âs nós recebemos (BARROS, 1540, p.3) 

[...] tiene tres cosas, nombre, figura, y poder. El nombre se deue 

entender, no solo genérico, llamado à aquella señal letra, sino 

especialmente à cada vna su nombre distinto, apropriado y 

signiticatiuo a la voz por quien auia de seruir. Figura es la que se 

ledio à cada señal, o caracter, pintadole como el que dieron a este 

caracter A, primeira del abecedário [...] La terceira cosa es tener 
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poder, que es el fundamento de nuestra dotrina (BONET, 1620, p.33-

4) 

  

Para estar no alfabeto, o elemento tinha de apresentar as três partes. 

 Compreende-se, a partir deste material, por exemplo que nh é “letra mui afim” 

de n, mas “que não tem nome nem figura”, porque “os Latinos, cujo alfabeto 

seguimos, a não tinham em pronunciação” (ROSA, p. 262, 2012). Tem-se também 

que tanto j quanto v não são listados, porque são tratados como variantes 

posicionais de i e u, respectivamente, apesar de o uso de cada membro de ambos 

os pares já ser única e exclusivamente a representação da vogal ou da consoante. 

(Rosa, 2012). O número de caracteres considerados no alfabeto dependeu dos 

critérios de contagem: 

 

 

Nesta arte do escrever há vinte letras, ou vinte & hua com este y 

grego, afora h, que lhe não chamão os Latinos letra, senão 

aspiração. Destas vinte & hua, são seis vogaes & quinze consoantes. 

As vogaes são estas, a, e, i, o, u, y. as consoantes as mais que 

restão. (ROSA, 2012, p. 262) 

 

 

Depois do ensino de ler e escrever voltado para o alfabeto, apresentava as 

sequências de sílabas, que tomavam por base a ordem do alfabeto e das vogais: 

“Ba be bi bo bu. Ca ce ci co cu”. Após as sequencias de sílabas de dois elementos 

vinham as de três em que o terceiro era M final, que se alternava com til sobre a 

vogal ou com símbolo.  

Os recursos didáticos do material “Arte para ler” eram seguidos pelos demais 

materiais da cartilha: oração em português, cada uma seguida de imediato pela 

versão em latim e outros textos para a formação de crianças e jovens.  

Ao introduzir o aprendiz na leitura do português e do latim praticamente ao 

mesmo tempo, o método de ensino de leitura assumia, como pouco, nítidas 

fronteiras entre as ortográficas de ambas as línguas. Tudo nessa proposta 

pedagógica apontava para a influência da primeira língua sobre a segunda no 

tocante à ortografia. Chega-se então, a um alfabeto de 21 ou 22 letras, na 

dependência de contar ou não y: a b c d e f g h i l m n o p q r s t u x (y) z. Cada uma 

dessas letras tem basicamente, tanto em português quanto em latim, o mesmo 

nome, a mesma figura e o mesmo poder. A aplicação deste material consumia 
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tempo considerável da alfabetização. Partia do esforço da memorização do nome 

das letras, processo que ficou registrado por alguns críticos do método.  

 A insistência na memorização de sílabas parece ter sido mais que uma 

consequência da teoria gramatical, mas a continuidade de uma tradição pedagógica 

originada numa escrita sem separadores ou espaços entre palavras, que tornou a 

técnica de identificação e memorização daquelas sequências de letras 

representantes de sílabas lícitas, um aspecto fundamental da pedagogia da época. 

Mesmo nessa época, observa-se um cuidado com a aprendizado do aluno:   

 

 

O Vulgar exordio com que ensinão a ler os Mestres, he principiando a 

dar a conhecer aos menino as vinte & hua letras do Abcedario, das 

quaes se compõem as syllabas, não só de todo nosso Idioma, mas as 

de outras muytas nações do Mundo, que usam do Abcedario da lingua 

Latina, & logo passaõ às cartas de Ba, & Bam, & dahi a nomes, 

orações, & varias escritas, como sentenças, & feytos. E mostra a 

experiência, como melhor mestra de todo o especulativo das 

sciencias, que de todo este trabalho, ficão os meninos quase com a 

mesma ignorancia com que principiaram; porque o mayor fruto, que 

tiraõ desta doutrina, he o conhecimento das letras, & soletrarem os 

nomes sem os proferirem inteyros [...] porque não se adverte, que o 

saber ler, naõ sò consiste no conhecimento das letras [...] (ROSA, 

2012, p.264)  

 

 

 Tratou-se aqui apenas das letras, ficaram de lado questões essenciais para a 

pronúncia: o acento e algo que não há em português, o tom.  

 É possível constatar que o principal objetivo da catequese destinava-se à 

conversão e à doutrinação dos nativos visando a prestação de serviço e mão de 

obra para o governo. Mais uma vez observa que os aspectos metodológicos 

adotados para o ensino da língua portuguesa voltavam-se para a repetição, cópia e 

memorização. 

 Desta forma, a tabela a seguir ilustra as principais características do ensino 

na América Latina tomando como base as questões relacionadas aos usos e 

funções da escrita, à escrita alfabética e ao papel da gramática.  
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Tabela 1: Características do ensino da escrita na América Latina  

Usos e funções da escrita  

- A gramática tinha como uma das funções estabelecer as regras que padronizassem a diversidade. 
- A intenção de ensinar “as letras” voltava-se para serviço e interesse do governo,  
- Escrita inventada para guardar os fatos na memória dos povos, para avisar aos ausentes e ajudar 
os que não podiam falar 
- Aprendizagem da escrita para o ensinamento das ordens morais e contabilização da administração 
colonial 

Escrita Alfabética  

- Ensino de escrita e leitura voltado para o registro e criação de materiais legislativos. 
- Ensinava-se a ler e escrever produzindo a seguinte documentação: 
1. Listas anuais de roças; 
2. Livro dos dízimos; 
3. Guias autênticas extraídas fielmente do livro dos dízimos;  
4. Folhas de avaliação remetidas ao provedor da fazenda; 
5. Livro com o termo de despesas  
6. Livros de matrícula de todos os índios capazes de trabalho; 
7. Livros de índios matriculados,  
8. Listas anuais remetidas pelo diretor dos índios ao governador; 
9. Lista de todos os índios que se repartiram no ano antecedentes; 
10. Mapa de todos os índios ausentes,  
11. Livros da câmara; 
- A aplicação de turno de pergunta e resposta, entre professores e alunos. 
- Tem-se o diálogo de pergunta e resposta pautado na oralidade.  
- Tem a repetição como estratégia de memorização. 
- Método baseado nas cartilhas em: 
a) Memorização das letras 
b) combinação das letras em sílabas 
c) combinação das sílabas em palavras  
- Cartinha pera ensinar ler. Com as doctrinas da prudência. E regra de vivier em paz.  
- Cartinha pera ensinar a ler. Com os dez mandamentos de Deos; 
- Gramática da língua portuguesa com os mandamentos da santa madre igreja 
- A noção de letra é a de um elemento composto de partes e essas partes são componentes de 
nome, figura e poder 

Papel da gramática 

- Elaboração de materiais na língua do público alvo 
- A metodologia didática consistia na memorização de textos coloquiais e na aprendizagem de 
vocabulário, ditos populares e orações em diálogos.   
- Uso de intérpretes 
- Construção de histórias que associavam a forma e o significado das palavras como artifício para 
resgatar a significação original e verdadeira,  
- Trabalho voltado para memorização e repetição das letras e sílabas 
- Oração em português,  
- Descrição do nome e seus acidentes 
- Ensinar a ler e escrever a partir da concepção de nome, artigo, pronome e flexão do verbo. 

Fonte: A autora, 2016. 

 

Percebe-se que o processo de ensino e aprendizagem da escrita na América 

Latina se aproxima do que se observou nos sumérios, egípcios e gregos ao retratar 

as relações entre o ensino da escrita e uma necessidade prática de registrar de 

determinadas sociedades. Especificamente na América Latina a preocupação era 

com a elaboração de materiais na língua do público-alvo e adequados a sua 
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capacidade de entendimento, quanto maior a diversidade de materiais, mais efetiva 

seria a aprendizagem; a escrita possibilitava guardar os fatos da memória do povo; 

na aprendizagem da escrita para o ensinamento das ordens morais. O ensino da 

escrita na América Latina também estava ligado a aprendizagem para servir aos 

interesses do Estado.  

 Cabe destacar também na América Latina a gramática como um instrumento 

facilitador do ensino. Quanto aos recursos didáticos, a metodologia consistia em 

memorização de textos coloquiais, na aprendizagem de vocabulário, nos ditos 

populares, nas orações, na repetição das letras e sílabas, no uso de textos e listas 

de elementos do cotidiano. É importante destacar que esse material era pensado e 

formulado sempre de acordo com as questões que os aprendizes viviam no 

cotidiano. A exemplo do que se observou nos contextos sumérios, egípcios e 

gregos, era um material provido de sentido e significado para o aluno, uma 

memorização através da cópia que tinha como objetivo a apropriação de sentidos e 

significados do que se copia. É uma cópia que tem por objetivo estimular o sujeito a 

ir além daquilo que está copiando. 

 

 

1.3  O ensino da escrita no Brasil e suas características 

 

 O processo de ensino e aprendizagem da leitura e da escrita no Brasil segue 

inicialmente a tradição da América Hispânica, mas assume características próprias 

ao longo do desenrolar da Constituição do Estado Brasileiro. Esse desenrolar é 

marcado historicamente por períodos identificados, neste trabalho, como 

Colonização, Império e República.  

 Considerando-se que em cada um desses períodos as demandas pelo ensino 

da escrita, as recomendações didáticas-metodológicas para o processo de ensino 

da escrita e as práticas de ensino sugeridas se ajustaram e evoluíram com a própria 

sociedade brasileira. Este item se organiza de modo a articular essas questões e os 

períodos aqui referidos.  

 No Brasil Colônia, observava-se também uma grande diversidade linguística. 

Como recurso para o trabalho da Companhia de Jesus criou-se uma língua de 

contato para permitir ensinar a língua portuguesa para os índios. A Companhia de 

Jesus exerceu grande influência no ensino da língua portuguesa; ela foi a 
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responsável pela catequização dos índios, pelo ensino da doutrina da Igreja e pela 

administração das colônias. Uma figura que se destacou nesse trabalho foi o Padre 

Antônio Vieira, que através de sermões e cartas ensinava a língua portuguesa aos 

nativos, e cujo material é considerado até hoje fonte para estudos na área da 

literatura, da linguística histórica, da história política e da teologia.  

A importância de aprender a língua indígena era defendida por Vieira, 

segundo Hackerott (2012), pelo entendimento de que é por meio das línguas que se 

conhece a doutrina da Igreja, por isso, Vieira afirmava que a ação catequética exigia 

dos missionários o conhecimento da língua da gente que seria convertida, a fim de 

mostrar aos nativos familiaridade com a língua deles. A doutrina, para ser ensinada, 

precisava das palavras das línguas dos homens. 

Observa-se que nem todos os missionários dominavam a língua da terra, 

portanto, um recurso didático utilizado para facilitar o ensino da língua portuguesa 

era o uso de intérpretes:  

 

Não posso deixar de reconhecer aqui o que acontece no Sertão, 

quando o Missionário sabe a língua do que há de converter. Neste 

caso, toma-se um, e não poucas vezes dois intérpretes: um 

interprete, por quem fala o Missionário, e outro interprete, por quem 

ouve o Gentio (HACKEROTT, 2012, p. 92).   

 

Desta forma, percebe-se a importância dada a aprendizagem da língua dos 

nativos por parte dos Missionários. O conhecimento da língua da terra era o requisito 

para o sucesso das missões, pois, sem esse conhecimento, os padres não tinham 

condições para desempenhar os ofícios missionários tampouco para se comunicar 

com os indígenas.  

Outro aspecto que merece destaque em relação aos encaminhamentos 

metodológicos adotados pela Companhia de Jesus está no ensino de escrita e 

leitura voltado para o registro e criação de materiais legislativos. Ensinava-se a ler e 

escrever visando contabilização da administração colonial produzindo alguns 

documentos. FREIRE (2012, p. 77/78), lista os seguintes:  

 

 1.Listas anuais de roças, declarando-se nelas produtos plantados, gêneros 

recebidos, nomes dos lavradores que trabalharam e dos que não 

trabalharam, com causas e motivos; 

 2. Livro dos dízimos; 

 3. Guias autênticas extraídas fielmente do livro dos dízimos;  
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 4. Folhas de avaliação remetidas ao provedor da fazenda; 

 5. Livro com o termo de despesas feito pelo diretor; 

 6. Livros de matrícula de todos os índios capazes de trabalho; 

 7. Livros de índios matriculados, com certidão de pároco indicando os nomes 

dos falecidos e doentes; 

 8. Listas anuais remetidas pelo diretor dos índios ao governador contendo o 

nome dos índios que desertaram de suas povoações;  

 9. Lista de todos os índios que se repartiram no ano antecedentes, 

declarando nomes dos moradores que os receberam, tempo, salários; 

 10. Mapa de todos os índios ausentes, tanto dos que estão no mato quanto 

dos que estão nas casas dos moradores; 

 11. Livros da câmara, com nomes de pessoas admitidas para o comércio, 

com vilas e povoados. 

 

 Ainda sobre a metodologia utilizada pela Companhia de Jesus, a catequese 

também deveria ser ministrada aos falantes de português que viviam nas cidades e 

frequentavam as escolas nas quais aprendiam a modalidade escrita: “O ensino do 

português se limitava às classes de ler e escrever, pois, nas classes de 

humanidades, a gramática e os textos a serem estudados eram escritos na língua 

latina” (HACKEROTT, 2012, p. 103/104). 

 Em outra perspectiva, Vieira, segundo Hackerott (2012), enfatizou que a 

escrita foi inventada para guardar os fatos na memória dos povos. Assim, “o 

escrever foi inventado para remédio da ausência e da memória. O Secretário 

escrevia as cartas para os ausentes e o Historiador escrevia as memórias para os 

futuros” (HACKEROTT, 2012, p.104). 

Padre Antônio Vieira ressaltava ainda que com 22 letras o cérebro conseguia 

formar todas as palavras daquilo que era conhecido. “[...] Nós das letras do A, B, C, 

que são somente vinte & duas, trocando-as, e ajuntando-as, variamente escrevemos 

e damos a entender o que queremos” (Sermão do demônio mudo, Lisboa, 1651; 

v.11, p.293).  

Percebe também na palavra escrita o valor documental e legislativo: 

E o que é, ou quer dizer o Verbo? É, e quer dizer a palavra. Pois a 

palavra de Deus é a figura da sua própria substância [...]. Porque 

toda sua substância, e todo o seu ser imprimo, e exprimo Deus na 

sua palavra, como própria, natural e perfeitíssima figura de si 

mesmo. E assim como Deus imprime, e exprime a sua figura na sua 

palavra, assim os Reis, que são os Deuses da terra, se imprimem, e 

estampam nas suas. De maneira que quem lê as palavras, a firma, e 

as ordens do Rei nos seus Regimentos, vê a própria figura do Rei, ou 

vê ao Rei em sua própria figura. [..] ((HACKEROTT, 2012, p.105). 
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Segundo Hackerott (2012), Vieira afirmava que a escrita também poderia 

alterar o sentido do texto, por isso, palavras que especificavam a parte e o todo 

deveriam ser cuidadosamente interpretadas para que a proposta do texto não 

mudasse. Também enaltecia a importância das letras para descrever as situações, 

como por exemplo, na passagem bíblica em que Ezequiel viu a carruagem de fogo, 

buscou-se 7 letras para descrever tal situação: “Viu Ezequiel este Homem de fogo, 

que ia triunfante no carro, & querendo descrever a semelhança que tinha [...] 

escreveu estas sete letras. C.H.A.S.M.A.L. [...]” (HACKEROTT, 2012, p.112).  

 Outro fator que merece destaque está na significação que as palavras trazem, 

além da abrangência lexical, para que se compreenda e classifique as palavras, 

dependem também de certos artifícios gramaticais. Para Vieira, por exemplo, os 

nomes podiam ser classificados pela significação ou pela relação estabelecida entre 

eles e a ação atribuída. Desta forma, observa-se que as categorias nome e verbo 

formam um todo no qual um termo é estabelecido em função do outro.    

 A escrita estava relacionada também para expressar pesos, medidas e 

formas de contar. Além de possibilitar o registro e contabilidade para organização e 

manutenção da sociedade, exploravam ainda uma variação terminológica: “Assim 

como os termos que expressam esses conceitos variam de língua para língua, pois 

são ditos diferentemente nas várias culturas, essa terminologia precisa ser 

especificada por explicações metalinguísticas, que nada mais são do que reflexões 

sobre a linguagem” (HACKEROTT, 2012, p. 115).   

 Uma forma que aparece para trabalhar os textos jesuíticos, tanto na língua 

tupi como em outras da época, é a aplicação de turno de pergunta e resposta, 

formato básico do diálogo de doutrina, onde o padre pergunta e o fiel responde 

sobre determinado tema. Esse modelo foi usado nos catecismos direcionados para 

adultos “rudes” e para crianças. A introdução do formato textual de pergunta e 

respostas na evangelização dos índios substituiu o uso do espaço, do tempo e da 

gestualidade próprios dos oradores indígenas para doutrinar.  

 Quanto aos recursos didáticos utilizados nesse modelo, tem-se o diálogo de 

pergunta e resposta com um texto direcionado para oralidade. Os participantes, 

religiosos e fiéis, deveriam proceder à sua repetição “verbatim”. O aprendizado dos 

diálogos era feito pela repetição. A dimensão escrita do diálogo destinava-se ao uso 

exclusivo do missionário que precisava saber como agir e o que dizer durante a 

doutrinação. O diálogo de doutrina deveria ocorrer todo dia, no início da manhã, 
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antes de os adultos saírem da aldeia, e a tarde. A característica da evangelização 

jesuíta dos índios estava pautada essencialmente na memorização de formulários 

como os das orações.  

 Esse modelo de repetição de formulário de perguntas e respostas ficou sobre 

total do domínio da Companhia de Jesus que exercia controle sobre esse gênero de 

texto. Ele não era resultado da escolha individual do missionário, e sim, decidido 

pela hierarquia jesuítica. A preocupação da ordem era manter um formulário comum 

para todas as missões, de maneira a permitir a itinerância dos missionários 

(HACKEROTT, 2012). 

 O formulário possuía 125 fólios, frente e verso, organizados em seis livros e 

74 capítulos. Era estruturado por turnos de perguntas e respostas e por trechos 

exortativos: “Nos dois tipos de texto, os atos de fala estão fixados e distribuídos de 

forma diferenciada, em função do contexto social. No diálogo de doutrina, o padre 

pergunta e o fiel indígena responde. No texto exortativo, apenas o padre fala para os 

fiéis” (BARROS e MONSERRAT, 2012, p. 131).  

No Brasil Imperial, a aprendizagem das primeiras letras ainda continuava a 

ser ensinada, em muitos casos, no âmbito das residências, tendo como alternativa 

os mestres-escolas, que desempenharam um importante papel na vida educacional 

do Império. 

 Para ensinar a ler e escrever, neste período, os professores recorriam a 

textos de natureza religiosa ou legal. Além destes materiais, textos manuscritos 

(ofícios, certidões e cartas pessoais) também eram utilizados, a exemplo do que 

ocorreu nos períodos anteriores. Eram utilizados também as chamadas “cartas de 

fora”, cartas enviadas por autoridades do ensino da época aos professores, 

utilizadas na escola por representarem modelos de “boa escrita”.  Para se adquirir 

esta boa escrita era necessário ler e copiar o que escritores modelares escreveram.  

 Enquanto o ensino da escrita tinha na cópia seu principal recurso, o ensino da 

leitura contava com um gênero específico de livro, chamado “paleógrafo”, através do 

qual se ensinava a ler diferentes tipos de letra manuscrita. Aparece também o 

“método sintético” para ensinar a ler e escrever, divididos em alfabético, silabação e 

palavração que tinham como ponto de partida a leitura, para por meio dela se chegar 

à escrita.  Esta se restringia a treino caligráfico, ortografia, cópia, ditados e formação 

de frases, com ênfase no desenho correto das letras.  
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 O Brasil República foi marcado por uma profusão de discussões sobre a 

melhor forma de ensinar, que se inaugurou a partir das contribuições da psicologia. 

Em se tratando da alfabetização, uma das contribuições da psicologia foi o conjunto 

de estudos propostos por Lourenço Filho, especialmente na proposição dos Testes 

ABC, métodos mistos, dos manuais do professor e do período preparatório. Com 

base nesta concepção propunha que o ensino da leitura se iniciasse pelo “todo” – 

que podia ser uma palavra (palavração), uma frase (sentenciação) ou uma pequena 

história (historieta) – que deveria ser analisado em suas partes constitutivas, até 

atingir as partes menores – as letras (RIZZO, 1999). 

Os Testes ABC constituíam-se em uma série de oito testes a serem 

realizados pelas crianças no início do período de alfabetização – durante as duas 

primeiras semanas - em no máximo oito minutos, com intuito de “verificar o nível de 

maturidade requerido para a aprendizagem da leitura e da escrita” (VIANA, p.41, 

2009). Para isto, eram propostas atividades que envolviam coordenação visual 

motora (Testes n° 1, 3, 7 e 8); percepção visual (Testes nº 1, 2, 3 e 7); lateralidade 

(Teste nº 3); percepção e na fixação auditiva – prolação – vocabulário – atenção 

dirigida – compreensão geral (Testes n°4, 5 e 6) (VIANA, 2009). 

De acordo com o desempenho nestas atividades, as crianças eram 

classificadas em três grupos gerais: aquelas que nas condições comuns de ensino 

poderiam aprender em um semestre letivo; aquelas que nas mesmas condições 

poderiam aprender em um ano letivo e aquelas que só aprenderiam se fossem alvo 

de atenção especial, exercícios preparatórios e trabalho corretivo. 

 No contexto da Escola Nova várias pesquisas foram desenvolvidas no Brasil 

sobre o ensino da leitura e da escrita. Um exemplo foi a contribuição de Orminda 

Marques, discípula e pesquisadora de Lourenço Filho, que desenvolveu um método 

para ensinar a ler e escrever. Esse método foi publicado, à época, como “A escrita 

da escola primária” e consistia na realização de um curso para quem quisesse 

aprender a ler e a escrever com duração de cinco anos, e ao concluírem estavam 

habilitados a executarem as técnicas de caligrafia. Era dividido da seguinte forma, 

“no primeiro ano, a autora recomendava a junção da escrita com a leitura, 

disciplinando o aluno para que desenvolvesse a técnica de ler e escrever ao mesmo 

tempo” (BRAGA, 2008, p. 118).  

O foco do primeiro ano era a realização de exercícios que deveriam ser 

apresentados de forma a tornar prazerosa a execução das tarefas, para isso, a 
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etapa inicial era composta de jogos e brinquedos. Defendia-se a ideia de que as 

atividades deveriam ser criadas a partir de uma palavra ou uma frase de interesse 

do aluno ou do grupo, ou seja, sentenças que emergiam do universo infantil. A 

professora era responsável por iniciar a escrita das palavras escolhidas no quadro-

negro e os alunos a imitavam. Nesta fase de aprendizagem, a autora ressalta que se 

referia “ao domínio do movimento e à compreensão da escrita como um mecanismo 

de expressão” (BRAGA, 2008, p. 118). Os movimentos deveriam ser sempre 

acompanhados por músicas cantadas pelo professor, sugerindo o ritmo e motivando 

os alunos na execução das atividades. 

No segundo ano, o objetivo era fazer com que o aluno tivesse uma boa 

postura em relação aos trabalhos escritos, disciplinando-o para que mantivesse a 

postura conveniente à execução dos movimentos: “Ao terminar o segundo ano, o 

aluno deve escrever, a lápis, com apreciável desembaraço, sob cópia ou memória” 

(BRAGA, 2008, p.118).  

O terceiro ano é complementação dos anteriores, porém, na segunda fase 

desse período há um acréscimo, o aluno deveria escrever à tinta e familiarizar-se 

com as normas de apresentação dos trabalhos. 

Nos quarto e quinto anos, para a concretização do objetivo geral da escrita, o 

aluno seria capaz de escrever “com o mais alto nível de desenvolvimento”, sendo 

essencial para essa habilidade a escrita veloz, legível, com leveza e perfeição na 

forma das letras. 

Braga (2008) assinala ainda que era preciso existir uma relação entre o 

interesse da criança e o prazer da escrita. A aprendizagem deveria ser iniciada com 

uma palavra que representasse algum sentido para a criança: “Não devemos 

começar o ensino da escrita pela letra isolada; ela nada significa para a criança. 

Partir da palavra, ou melhor, da frase ou sentença é permitir desde o início uma 

ligação íntima entre escrita e leitura” (BRAGA, apud MARQUES, 2008, p. 120).       

Em se tratando das tarefas, eram apresentadas gradualmente em cinco 

fascículos compostos de palavras familiares às crianças (papai; óculos; dado;) e 

frases de cunho formativo (devemos escrever legível e rápido; a boa letra tem 

grande importância). Os exercícios de cópia eram utilizados para que, pela 

repetição, a criança adquirisse valores morais, imprescindíveis ao processo 

educativo. De acordo com Braga (2008, p. 123), “nos cadernos de caligrafia, o 
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capricho para com as belas letras e o asseio do material instruíam também para a 

formação moral.” 

Observa-se, portanto, no âmbito da efervescência das contribuições da 

Escola Nova, um processo de ensino e aprendizagem preocupado em elaborar 

exercícios que possibilitavam a agilidade na escrita, ao mesmo tempo em que 

desenvolviam o senso estético, postura, disciplina e a ludicidade nas crianças. O 

foco da proposta era que a compreensão do Sistema de Escrita Alfabética (SEA) 

precisava ser feita de forma lúdica, porém, mesmo sendo de forma lúdica, não abria 

mão de algumas técnicas como a caligrafia, a cópia, e a memorização.  

Mais tarde, nas décadas de oitenta e noventa, outro processo que também 

merece destaque, no contexto brasileiro, é o conjunto de discussões sobre o 

construtivismo e o surgimento do termo letramento. As discussões dessas décadas 

contribuíram para um repensar das práticas pedagógicas escolares (VIANA, 2009). 

É importante destacar que este repensar só se tornou possível devido às ações de 

formação continuada dos educadores que vêm sendo desenvolvidas pelos sistemas 

de ensino pertencentes às esferas municipais, estaduais e federal.  

O construtivismo defende a ideia de que a aquisição da leitura e da escrita se 

desenvolve em etapas que representam hipóteses elaboradas pelo sujeito acerca do 

funcionamento da língua escrita. Ao construtivismo atribui-se também a criação das 

chamadas “cartilhas construtivistas” que diferentemente das anteriores não 

impunham uma sequência rígida de sílabas ou fonemas a serem aprendidos; criação 

de ciclos de alfabetização; o uso de diagnósticos com vistas a levantar a hipótese de 

leitura e escrita em que se encontravam as crianças; entre outros aspectos (VIANA, 

2009).   

Na perspectiva do letramento, este “surge” no conjunto das discussões sobre 

a efetividade do ensino e da aprendizagem da leitura e escrita no contexto escolar, 

especialmente em termos dos anos iniciais da escolarização, de forma a ser 

possível observar uma estreita relação entre a emergência das discussões sobre 

efetividade dessas aprendizagens e sobre o fracasso escolar e o “aparecimento” 

desta temática (VIANA, 2009).   

A introdução do conceito de letramento no Brasil deu-se por influência do 

contato de estudiosos brasileiros com pesquisas realizadas na língua inglesa. 

Aparece no Brasil associado a questões relacionadas ao analfabetismo absoluto e a 

escolaridade básica no nosso país, apontando para problemas que requerem 
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atenção redobrada dos planejadores da educação.  Esse conceito foi visto como 

uma possível alternativa para as dificuldades na leitura e escrita apresentadas pelos 

alunos, principalmente na fase inicial da escolarização/alfabetização. Esse olhar se 

caracteriza pela ênfase em uma aprendizagem da leitura e escrita que faça sentido 

para os alunos. É, pois, um processo complexo, sobretudo, quando se trata de 

oferecer no contexto de educação escolar condições ao aluno de transformar a sua 

realidade social. 

 Quando se fala de letramento, muitas são as questões e conceitos 

levantados. Para Soares (1998), letramento é, pois, o resultado da ação de ensinar 

ou de aprender a ler e escrever: “o estado ou a condição que adquire um grupo 

social ou um indivíduo como consequência de ter-se apropriado da escrita” 

(SOARES, 1998, p. 39). 

O letramento tem aparecido como alternativa para o ensino e aprendizagem da 

leitura e da escrita, como possibilidade para a superação das dificuldades de 

aprendizagem do aluno. Não basta apenas aprender a ler e a escrever. As pessoas 

se alfabetizam, aprendem a ler e a escrever, mas não necessariamente incorporam 

a prática da leitura e da escrita, não necessariamente adquirem competência para 

usar a leitura e a escrita, para envolver-se com as práticas sociais de escrita. Por 

isso, torna-se necessário o diálogo com materiais que façam parte do cotidiano do 

sujeito. 

Nesta concepção, o foco consiste em ensinar o aluno a ler e escrever através 

de textos e palavras que façam parte do contexto do aluno, que lhe sejam familiares. 

O aluno será capaz de ler e escrever antes mesmo de aprender a decodificar o 

sistema de escrita alfabética, pois essa leitura e escrita iniciais são constituídas 

pelas práticas de letramento que ele tem fora da escola e ao entrar na escola já traz 

consigo. O aprendizado do sistema de escrita alfabético fará muito mais sentido 

quando incorporado a eles os conhecimentos que o aluno já tem.  

As discussões sobre a efetividade do ensino e aprendizagem da leitura e da 

escrita desencadeado nas décadas de oitenta e noventa, provocaram a proposição 

pelo Estado de políticas públicas como forma de materialização dessa preocupação. 

No conjunto dessas preocupações a formação do professor alfabetizador merece 

destaque. O Ministério da Educação (MEC), a partir de então, implementou e 

desenvolveu programas de formação de professores alfabetizadores como 

estratégia para garantir a aprendizagem da leitura e da escrita, especialmente nos 
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anos iniciais da escolarização. Destacam-se o Programa de Formação de 

Professores Alfabetizadores (PROFA), no ano de 2001, e o Pró-letramento, no ano 

de 2007 e o Programa Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), no ano 

de 2012 e que ainda está em vigor.  

O PROFA constituiu-se de um curso de formação continuada pautado nas 

contribuições da psicogênese da língua escrita. Tinha como metodologia a utilização 

de textos escritos e vídeos que apresentavam, entre outras coisas, diferentes 

situações de sala de aula. Esse material era socializado, provocando diálogo e 

reflexões no grupo que participava da formação. (VIANA, 2009) 

O Pró-letramento foi implantado logo após o PROFA, voltado para área de 

ensino da leitura e da escrita, sem desconsiderar os referenciais teórico-

metodológicos do programa anterior. (VIANA, 2009) 

Em linhas gerais, pode-se dizer que uma marca distintiva do Pró-letramento 

foi certa preocupação em incorporar os usos sociais da leitura e da escrita à prática 

pedagógica, segundo o proposto pelos estudos do letramento.  

O Programa Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), ainda em 

vigor, surgiu como uma luta para garantir o direito de alfabetização plena para 

alunos até o 3º ano do ciclo de alfabetização e contribuir para o aperfeiçoamento da 

formação dos professores alfabetizadores. Questões relacionadas ao PNAIC serão 

aprofundadas posteriormente, em outro capítulo deste trabalho.   

Em síntese, verifica-se que o ensino da leitura e da escrita no Brasil se apoiou 

no uso de textos bíblicos e catequéticos a fim de formar o religioso e o homem 

civilizado no período jesuítico; no recurso à Constituição e outros textos legais no 

período posterior a Proclamação da Independência, e hoje se apoia na utilização de 

textos com significado para o aluno, a fim de formar o “novo cidadão brasileiro” 

(VIANA, 2009) tendo sempre como norte orientador deste processo a cópia, a 

memorização e repetição.   

Também no contexto brasileiro, quando se trata do ensino da escrita, é possível 

identificar como indicações didáticas o uso de listas, a memorização e o uso de 

textos com situações do cotidiano já encontrados nos contextos analisados neste 

trabalho.  

Outro ponto que chama atenção por se aproximar dos contextos tratados 

anteriormente neste trabalho é o uso de intérpretes para ensinar a escrever; a 

escrita como possibilidade de armazenamento da história. Utilizam-se também do 
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uso de textos, de listas de palavras do cotidiano, uso das letras para descrever 

situações como recursos didáticos para o ensino e aprendizagem da escrita.    

É possível constatar que as marcas que estruturam o ensino da escrita 

alfabética, nos contextos analisados neste item, se repetem. O que se modifica é o 

olhar que é dado a essas marcas, configurando novas interpretações e novos 

ajustes. Ensinar a escrever a partir das práticas sociais de leitura e escrita já era 

algo que se fazia desde os professores sumérios. Observa-se, portanto, que o 

processo, a forma de ensinar é a mesma e vem se perpetuando desde a antiguidade 

clássica até as concepções atuais, visando a preocupação em ensinar a escrever a 

partir das questões do cotidiano até o ensino sistemático das normas ortográficas.  
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2 OS CADERNOS DE LÍNGUA PORTUGUESA DO PNAIC: UMA POSSIBILIDADE 

DE ANÁLISE  

 

 

 Considerando as questões e objetivos do estudo, nesse capítulo pretende-se 

apresentar uma caracterização do Programa Nacional pela Alfabetização na Idade 

Certa (PNAIC), seu contexto histórico, a estrutura dos cadernos de Língua 

Portuguesa e a perspectiva de ensino do Sistema de Escrita Alfabética (SEA). Cabe 

ressaltar que aqui não se almeja discutir a proposta do PNAIC numa perspectiva 

político-social, mas expor e refletir sobre as contribuições que os cadernos 

analisados trazem para o ensino do SEA na educação brasileira, possibilitando, 

consequentemente, a aquisição da leitura e da escrita.  

O Programa Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) se ocupa de 

uma forma mais precisa, entre os programas de formação continuada de 

professores alfabetizadores com o ensino do Sistema de Escrita Alfabética (SEA). 

Como o foco desta pesquisa foi justamente marcar a trajetória do ensino da escrita 

alfabética ao longo da história, o PACTO, em seu texto de apresentação, assim 

como os cadernos de Língua Portuguesa do PNAIC se apresentam como uma 

proposta sedutora do ponto de vista da análise.  

Antes, porém, da exposição da análise realizada é necessário fazer uma 

breve caracterização do PNAIC e do contexto histórico em que foi idealizado.  

 Há muito tempo os índices de fracasso escolar na alfabetização são 

inaceitáveis e as medidas tomadas no âmbito dos sistemas públicos vêm tentando 

contribuir para transformar esse quadro de forma significativa.  

Como aponta Viana (2009), a partir dos anos 80, com as contribuições da 

psicologia, um processo de conscientização sobre essa questão se inicia, 

considerando e valorizando o fato de que as oportunidades de participação em 

práticas sociais de leitura e escrita contribuem decisivamente para o repertório de 

conhecimentos linguísticos do aluno.  

Uma das contribuições da psicologia que ganhou importância neste aspecto 

foram os trabalhos desenvolvidos por Ferreiro e Teberosky (1986) em a 

Psicogênese da Língua Escrita, por defender um tempo de aprendizagem escolar 

adequado às reais condições do aluno e por defender a organização da 

escolaridade em ciclos (VIANA, 2009).  
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Segundo o Caderno de Língua Portuguesa, ano 1, unidade 1, a proposta de 

ciclos, portanto, passou a representar uma nova e exitosa saída para a erradicação 

do fracasso escolar da alfabetização. Porém, após ser implementada constatou-se 

que a proposta trabalhada isoladamente, não dava conta de mudar esse quadro. Os 

alunos continuavam concluindo o primeiro segmento sem dominar o Sistema de 

Escrita Alfabético (SEA), eram aprovados automaticamente no final do ano e os 

dados ainda revelavam altos índices de baixo desempenho escolar (BRASIL, 

2012a).  

Chegou-se, então, a conclusão de que os investimentos não deveriam ser 

feitos apenas no aluno, mas também era preciso investir na formação do professor, 

tanto inicial quanto continuada. Desta forma, essa formação passa a ser assumida 

como uma política pública e investir nela torna-se uma das prioridades da educação 

brasileira (BRASIL, 2012a). Ressaltando que o que se espera é garantir ao aluno 

uma aprendizagem significativa, e consequentemente, a redução dos índices de 

fracasso escolar. Observa-se que a preocupação em garantir que o maior número 

possível de alunos se tornassem cidadãos alfabetizados era universal. 

Em 1990, da participação do Brasil na Conferência Mundial de Educação para 

Todos, o Ministério da Educação e do Desporto coordenou a elaboração do Plano 

Decenal de Educação para Todos (1993‐ 2003), buscando a equidade e a qualidade  

da educação e a avaliação das escolas diante dos pressupostos da Constituição 

Federal de 1988, objetivando a adequação dos ideais democráticos e assumindo a 

responsabilidade de fornecer a educação de todos. Com esta intenção, desde 2003 

está sendo desenvolvido pelo MEC/ Secretaria de Educação Básica – SEB - 

diretrizes, ações e processos de implantação da política de formação continuada, 

que logo tornou público a Rede Nacional de Formação Continuada de Professores 

da Educação Básica (BRASIL, 2005).   

O movimento universal mais recente preocupado com a garantia da 

alfabetização dos cidadãos foi a Década das Nações Unidas para a Alfabetização 

(2003-2012) que integrava um conjunto de iniciativas mundiais implementadas de 

forma programática. A iniciativa tratava-se de um conjunto de metas e ações, de 

abrangência internacional, sob a coordenação da Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), tendo como slogan 

"Alfabetização como Liberdade".  
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Os países representados nesses organismos multilaterais firmaram 

compromissos e definiram metas globais para cuja consecução implementaram 

extenso conjunto de iniciativas. O Brasil, um dos países que forma esse grupo se 

comprometeu a desenvolver programas com a finalidade de alfabetizar o maior 

número de crianças.  

Vem-se implementando no Brasil um conjunto expressivo de iniciativas, cujos 

resultados, decorrentes do monitoramento dessas ações, apontam tanto a ruidosa 

conquista de alguns avanços, quanto o agravamento de muitos problemas históricos 

(MORTATTI, 2013).  

Os investimentos pretendem reverter o quadro brasileiro onde muitos alunos 

concluem o ciclo destinado à sua alfabetização sem estarem plenamente 

alfabetizados. Um problema que compromete gravemente o desenvolvimento do 

aluno enquanto cidadão crítico. 

Nesta perspectiva, destaca-se o Programa Nacional pela Alfabetização na 

Idade Certa (PNAIC), criado em 2012 e implementado em 2013, que compõe o 

conjunto de políticas públicas voltadas para a alfabetização escolar. O programa 

surge como um compromisso formal, assumido pelo governo federal, estados e 

municípios, para assegurar que todas as crianças estejam alfabetizadas até os oito 

anos de idade, ao final do 3º ano do ciclo de alfabetização. Portanto, visa contribuir 

para a diminuição do fracasso escolar na alfabetização, uma vez que tem como 

intuito oferecer recursos teóricos e didáticos aos professores alfabetizadores e 

garantir a reflexão sobre as práticas pedagógicas destes professores, acreditando 

ser um caminho para a garantia da aprendizagem do aluno (BRASIL, 2012a). 

Especificamente no que diz respeito aos principais objetivos do programa, 

estes apontam para “que os alunos até oito anos de idade compreendam o 

funcionamento do sistema de escrita alfabética; dominem as correspondências 

grafofônicas, mesmo que poucas convenções ortográficas irregulares e poucas 

regularidades que exijam conhecimentos morfológicos mais complexos; e sejam 

fluentes em leitura e dominem as estratégias de compreensão e de produção de 

textos escritos” (SITE DO PNAIC, ABA ENTENDENDO O PACTO). 

O Caderno de Apresentação do Programa indica que, para operacionalizá-lo 

foram constituídos como eixos de atuação à formação continuada presencial para os 

professores alfabetizadores e seus orientadores de estudo, os materiais didáticos, 

obras literárias, obras de apoio pedagógico, jogos e tecnologias educacionais; as 
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avaliações sistemáticas e gestão, o controle social e a mobilização, na intenção de 

alcançar todas as esferas que influenciam/determinam o processo de ensino 

aprendizagem (BRASIL, 2012a).  

O programa apresenta como eixo principal a formação continuada de 

professores alfabetizadores, que tem como foco “refletir de forma aprofundada sobre 

algumas estratégias [...] que podem contribuir para o incremento das aprendizagens 

das crianças, considerando e respeitando suas necessidades, desejos e 

particularidades ou singularidades” (BRASIL, 2012a, p.6). Como proposto nesse 

caderno, esse processo de reflexão ocorre entre as equipes pedagógicas e suas 

secretarias de educação.  

No que se refere aos princípios, de acordo com o site do programa, o PNAIC 

fundamenta-se em quatro pilares que devem ser considerados ao longo do 

desenvolvimento do trabalho pedagógico. Esses princípios são: “a complexidade do 

sistema de escrita alfabética, que exige um ensino sistemático e problematizador; o 

desenvolvimento das capacidades de leitura e de produção de textos ao longo da 

Educação Básica; a valorização dos conhecimentos oriundos das diferentes áreas 

que podem e devem ser apropriados pelos alunos; o trabalho lúdico com os alunos”. 

Tais princípios são tomados como condições básicas nos processos de ensino e de 

aprendizagem. 

Sobre a abordagem da área de Língua Portuguesa para o programa, “está o 

desenvolvimento das capacidades de leitura e de escrita, de modo crítico, criativo, 

propositivo e o oferecimento de um suporte variado de textos que devem ser 

disponibilizados aos professores” (BRASIL, 2012a, p.17). Outra questão que o 

documento valoriza é que o aprender a ler e escrever precisa estar dentro de uma 

perspectiva social de inclusão e participação, sendo necessário, portanto, entender a 

concepção de alfabetização na perspectiva do letramento (BRASIL, 2012a). 

No que se refere a aquisição do Sistema de Escrita Alfabética (SEA), a 

proposta apresentada no material didático do PNAIC, pauta-se nas contribuições de 

Ferreiro e Teberosky (1986), cuja ideia está centrada em uma “escrita alfabética não 

como um código, o qual se aprenderia a partir das atividades de repetição e 

memorização e sim em uma concepção de língua escrita como um sistema de 

notação que, no caso do Brasil, é o alfabético” (BRASIL, 2012b, p.16).  

 O material organizado pelo programa se apropria das contribuições de 

Ferreiro e Teberosky (1986) ao apresentar que a possibilidade das crianças se 
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apropriarem do SEA está na interação com diferentes textos escritos em atividades 

significativas de leitura e produção de textos, desde a Educação Infantil (Idem). 

Assim, o programa se propõe a possibilitar aos professores que dele participam 

repensar e refletir sobre sua prática pedagógica no sentido de identificar se essa 

prática contempla situações de aprendizagem nas quais os alunos possam se 

relacionar de forma mais significativa com a língua. Ao considerar a necessidade do 

professor em ampliar o conhecimento sobre o objeto de ensino com o qual trabalha, 

de acordo com o Caderno de Apresentação do PNAIC (2012), são oferecidos 

elementos para que os professores possam:    

 

Entender as relações entre consciência fonológica e alfabetização, 
analisando e planejando atividades de reflexão fonológica e gráfica 
de palavras, utilizando materiais distribuídos pelo MEC; Conhecer a 
importância do uso de jogos e brincadeiras no processo de 
apropriação do Sistema de Escrita Alfabética, analisando jogos e 
planejando aulas em que os jogos sejam incluídos como recursos 
didáticos; Analisar e planejar projetos didáticos e sequências 
didáticas para turmas de alfabetização, assim como prever atividades 
permanentes, integrando diferentes componentes curriculares e 
atividades voltadas para o desenvolvimento da oralidade, leitura e 

escrita (BRASIL, 2012a, p.31). 

 
 

Um dos pontos que merece destaque no contexto da proposta do PNAIC, 

expressa no Caderno de Apresentação, é o fato de que embora o foco da formação 

seja o professor, o que as ações pretendem de fato, é que esse professor, melhor 

instrumentalizado, possa garantir que os direitos de aprendizagem do aluno sejam 

cumpridos.  

As ações norteadoras do PNAIC dizem respeito a algumas estratégias de 

gestão das redes e das escolas que podem contribuir para as aprendizagens das 

crianças, considerando e respeitando suas necessidades, desejos e particularidades 

ou singularidades, além de ampliar o universo de referências culturais das crianças, 

bem como contribuir para expandir e aprofundar suas práticas de letramento. Tais 

ações apoiam-se em quatro eixos de atuação, a saber:  

1) Formação continuada presencial para os professores alfabetizadores e seus 

orientadores de estudo: Pretende-se, nesta ação, possibilitar que o docente 

reflita, estruture e melhore sua prática pedagógica. O PNAIC acredita que é 

na formação continuada que o cotidiano da sala de aula surge para a 

discussão e estudos de caso, com vistas à melhoria da prática docente.  
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2) Materiais didáticos, obras literárias, obras de apoio pedagógico, jogos e 

tecnologias educacionais: Suportes variados de textos são disponibilizados 

aos professores durante a formação, previstos por esta ação. Dentre os 

recursos mais relacionados à reflexão sobre o funcionamento do Sistema de 

Escrita Alfabética, tem-se “os jogos de alfabetização”. Além disso, há também 

disponíveis equipamentos tecnológicos como a televisão, as filmadoras, os 

gravadores, os projetores multimídia e os computadores. 

 

3) Avaliações sistemáticas: Nesta ação, considera-se que a avaliação precisa 

ser feita para garantir as aprendizagens e o foco é em uma avaliação 

formativa, voltada para a redefinição permanente das prioridades e 

planejamento contínuo do fazer pedagógico. Utiliza-se as avaliações 

diagnósticas para conhecer os alunos e detectar quais saberes eles já 

dominam; sendo essas informações pontos de partida para planejar 

estratégias do processo de ensino e aprendizagem. Ressalta-se que todos os 

instrumentos e estratégias de avaliação devem ajudar os profissionais da 

escola a definir metas e planejar ações, de modo que as crianças possam 

progredir continuamente. É necessário destacar, ainda, que não apenas os 

estudantes precisam ser avaliados, mas também os docentes, as equipes de 

coordenação pedagógica, os programas desenvolvidos pelas secretarias, o 

próprio documento de orientações curriculares, dentre outros. 

 

4) Gestão, controle social e mobilização: Essa ação se ocupa em constituir 

equipes de trabalho voltadas especificamente para planejar, monitorar e 

realizar ações no âmbito do ciclo de alfabetização, em duas instâncias: 

equipe na secretaria de educação, ligada ao grupo de gestão central; equipes 

nas escolas. O programa defende que essas equipes assumam o 

compromisso não somente político, mas também social, uma vez que a 

escola pode ser vista como espaço do conhecimento, do convívio e da 

sensibilidade, condições imprescindíveis para a construção da cidadania. 

Destacando também as relações favoráveis com as famílias, acatando suas 

contribuições e fornecendo as informações e orientações que as ajudem a 

participar efetivamente da vida escolar das crianças. (BRASIL, 2012a, p.5) 
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2.1 Passeando pelos cadernos 

 

Este item tem como objetivo apresentar e analisar os cadernos que compõem 

o PNAIC, de modo a familiarizar o leitor com seu conteúdo. 

 O Programa Nacional pela Alfabetização na Idade Certa utiliza como recurso 

didático para formação dos professores alfabetizadores participantes do curso, o que 

chama de “cadernos de formação”.  

Os cadernos estão organizados pelo ano de escolaridade: cadernos 

denominados de Ano 1 se destinam aos professores que atuam no primeiro ano do 

ciclo de alfabetização; os cadernos denominados de Ano 2 se destinam aos 

professores que atuam no segundo ano do ciclo de alfabetização e os cadernos 

denominados de Ano 3 se destinam aos professores que atuam no terceiro ano do 

ciclo de alfabetização.  

Cada caderno é composto por oito unidades, com temáticas similares, mas 

com focos de aprofundamentos distintos. As temáticas similares de cada unidade se 

repetem em todos os cadernos, o que difere é o ano de escolaridade a que se 

destina. As temáticas são destacadas no quadro abaixo: 
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Quadro 2 – Temáticas similares das unidades que compõem os cadernos de Língua 

Portuguesa do PNAIC no ano de 2013  

Unidade  TEMÁTICA 

01  Concepções de alfabetização; currículo no ciclo de alfabetização 

02 Planejamento do ensino de alfabetização; rotina da alfabetização na perspectiva do 

letramento; a importância de diferentes recursos didáticos na alfabetização 

03 O funcionamento do Sistema de Escrita Alfabética; reflexão sobre os processos de 

apropriação do Sistema de Escrita Alfabética e suas relações com a consciência 

fonológica; planejamento de situações didáticas destinadas ao ensino do Sistema de 

Escrita Alfabética 

04 A sala de aula como ambiente alfabetizador; jogos e brincadeiras no processo de 

apropriação do Sistema de Escrita Alfabética e sistema numérico decimal; 

05 Os diferentes textos em salas de alfabetização 

06 O papel da oralidade, da leitura e da escrita na apropriação de conhecimentos de 

diferentes áreas do saber escolar 

07 Avaliação; planejamento de estratégias de atendimento das crianças que não 

estejam progredindo conforme as definições dos conceitos e habilidades a serem 

dominados pelas crianças 

08 Avaliação final; registro de aprendizagens; direito de aprendizagem; avaliação do 

trabalho docente; organização de arquivos para uso no cotidiano da sala de aula 

Fonte: A autora, 2016 -  Adaptação do caderno de apresentação do Pacto Nacional 

pela Alfabetização na Idade Certa.  

 

Na análise realizada, o que chama atenção a respeito das temáticas é que 

iniciam tratando de questões relacionadas às concepções de alfabetização, 

ressaltam a necessidade do planejamento, abordam o processo de ensino do SEA e 

trazem indicações para a prática docente e para a avaliação. A partir da leitura dos 

cadernos de Língua Portuguesa dos três anos de escolaridade, foi possível inferir 

que há uma intenção de que todo o processo de alfabetização seja único e 

interligado, uma vez que nos cadernos existem textos que tratam das temáticas 

acima mencionadas, ressaltando que em cada ano é necessário o investimento em 

questões tanto de concepção, planejamento, práticas docentes e procedimentos de 

avaliação. Os cadernos ressalvam que não são processos separados ou que devem 

acontecer em apenas um ano do ciclo de alfabetização, mas que precisam 
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acontecer em todos os anos simultaneamente, com níveis de aprofundamento de 

acordo com o ano de escolaridade.  

O conjunto dos 24 cadernos de Língua Portuguesa é composto por 124 textos 

que se organizam em torno dos seguintes tópicos:  

 Iniciando a conversa - onde se apresentam a unidade com seus respectivos 

objetivos e temas;  

 Aprofundando o tema - composto por artigos teóricos, depoimentos e 

sugestão de atividades;  

 Compartilhando - constituído de quadros dos direitos de aprendizagens de 

cada área de conhecimento;  

 Depoimentos;  

 Sugestão de instrumento de acompanhamento da turma;  

 Relato de experiência;  

 Indicações de obras complementares, jogos, atividades;  

 Sugestão de instrumento de registro de aprendizagem;   

 Aprendendo mais que traz sugestão de leitura e sugestão de atividades para 

os encontros com os grupos que fazem a formação. 

Na análise realizada no conjunto dos cadernos acima citados, foi possível 

observar que todo o material elaborado para todos os anos de escolaridade 

apresenta a mesma sequência organizativa. Pode-se inferir que a organização dos 

textos ao longo dos cadernos poderá facilitar a leitura do professor que faz a 

formação. Acredita-se que essa disposição contribuirá para uma busca específica, 

uma vez que, o professor que participa da formação pode optar em como vai ler e se 

apropriar do material utilizado, sendo possível fazer a leitura dos cadernos de forma 

contínua ou por segmentos de acordo com seus interesses e necessidades.   

 

 

2.2 O ensino do Sistema de Escrita Alfabética  

 

 Interessa ao presente estudo, como já apontado anteriormente, explorar nos 

Cadernos de Língua Portuguesa do PNAIC aspectos relacionados ao ensino da 

escrita. Para melhor atender a esse propósito, em face da quantidade de textos que 

compõem este material, selecionaram-se para análise os textos que continham 
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explicitamente em seu título o termo Sistema de Escrita Alfabética (SEA).   A análise 

desses textos se organiza a partir das seguintes categorias: ideias que estruturam 

os textos; concepções de escrita; ideias sobre o ensino aprendizagem da escrita e 

do SEA; indicações didáticas para o ensino do SEA.  

Foram identificados 10 (dez) textos cujos títulos faziam alusão explicita ao 

Sistema de Escrita Alfabética (SEA).  Os textos que tratam do SEA são encontrados 

predominantemente, nas unidades 2 (1 texto) e 3 (5 textos), seguidas das unidades 

1 (3 textos) e 6 (1 texto) em que foram selecionados a partir das categorias citadas. 

Observa-se que as unidades 2 e 3 de cada ano se preocupam mais com a 

aprendizagem do sistema, por isso, os textos que trazem explicitamente a 

preocupação com o ensino do SEA encontram-se nessas unidades.  

Na categoria ideias que estruturam os textos, foi possível identificar que, 

enquanto temáticas, se repetem e giram em torno dos seguintes eixos: baixo 

desempenho em leitura e escrita; Psicogênese da Língua Escrita; conceitos e 

convenções do SEA; planejamento; alfabetização na perspectiva do letramento; 

consciência fonológica; inserção em práticas sociais de leitura e escrita; reflexão 

sobre as normas ortográficas.   

Cabe acrescentar ainda que o PNAIC toma como referência três visões a 

respeito da alfabetização: a visão construtivista; a visão da perspectiva do 

letramento e a visão da consciência fonológica. É curiosa a associação à ideia de 

participação das práticas de letramento como direitos da aprendizagem, ou seja, 

segundo o PNAIC o aluno aprenderá a ler lendo e a escrever escrevendo, criando 

suas produções a partir das suas hipóteses (BRASIL, 2012b).   

Observa-se que o material do Pacto oferece indicações de atividades, 

sugestões de leitura, sugestões bibliográficas, tanto para trabalhar com as crianças, 

quanto textos teóricos para o professor, relatos de experiência para o ensino e a 

aprendizagem do SEA, evidenciando a ideia de domínio e uso do sistema. 

Corrobora-se, com isso, a ênfase na utilização de dispositivos de leitura do 

cotidiano, especialmente aqueles “que circulam em diversos grupos sociais, no dia a 

dia, como recurso didático” (BRASIL, 2012b, p.14) de textos com a facilidade de 

ensino e aprendizagem dos sistemas notacionais das línguas.  Espera-se, então¸ 

que ao se apropriar da aprendizagem do sistema, o aluno seja capaz de participar 

das práticas de letramento, a partir da leitura, compreensão e produção de textos 

escritos.  
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Observa-se que ao aprender o SEA fica sublinhada a ideia de domínio e uso. 

Ratifica-se aqui a ênfase no uso de dispositivos de leitura do cotidiano, tanto para o 

ensino quanto para a aprendizagem do SEA. 

Cabe destacar que o uso de textos com a facilidade de ensino e 

aprendizagem dos sistemas notacionais das línguas é uma característica atemporal 

quando se trata dessa questão.  

Ao analisar os materiais, percebe-se a preocupação com um processo de 

ensino-aprendizagem voltado para reflexão sobre o SEA. Considera-se que ao 

possibilitar que o aluno possa refletir sobre o sistema de escrita alfabética, sobre as 

formas orais e escritas das palavras, a aprendizagem do mesmo é garantida e de 

uma forma prazerosa. De acordo com os cadernos analisados e a perspectiva 

defendida pelo Pacto, acredita-se que é possível e adequado ensinar o SEA 

permitindo que os aprendizes vivam práticas de leitura e de produção de textos nas 

quais vão incorporando aqueles conhecimentos sobre a língua escrita. 

Pode-se inferir que esse processo de considerar textos do cotidiano como 

material didático para o ensino da escrita era utilizado desde as civilizações 

sumérias, egípcias, gregas, latino americanas até os dias de hoje. O interesse 

estava sempre em aproximar as questões reais a necessidade do cotidiano dos 

alunos, isto é, eram, à época, listas de coisas reais, como no caso dos vocabulários, 

enciclopédias, textos bíblicos, entre outros. 

Desta forma, é possível concluir que as ideias que estruturam os textos 

analisados pertencem e repetem as marcas da trajetória histórica do ensino do SEA, 

apresentadas no primeiro capítulo, como por exemplo: uso de textos de coisas reais, 

de palavras conhecidas, lista de nomes do cotidiano, cópia, memorização, ensino da 

escrita a partir do nome, atividades criadas a partir de uma palavra ou frase de 

interesse do aluno ou do grupo. Tais marcas históricas aparecem com uma proposta 

de um ensino do SEA que tenha sentido e significado para o aluno e que incorpore 

as práticas sociais de leitura e escrita.  

 Outra categoria utilizada na análise dos cadernos foi a de concepções de 

escrita. Observa-se que nos dez textos selecionados somente em um, o texto de 

número nove, encontrou-se uma definição de escrita: “A criança reconstrói a escrita, 

ou seja, a escrita é algo que já existe na sociedade e que ela precisa compreender” 

(BRASIL, 2012t, p.7). O material do PNAIC sugere que as práticas de sala de aula 

devem ser orientadas no sentido de levar a criança, durante as atividades de leitura 
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e produção de textos, a compreender que o que se escreve e a forma que se usa ao 

escrever estão diretamente relacionados ao efeito que o texto procura produzir no 

leitor, ou seja, a sua finalidade (BRASIL, 2012t). 

 Os demais textos analisados apontam para fins e finalidades, para os 

conteúdos, as ênfases e os objetivos do ensino e da aprendizagem da escrita e 

acabam não tratando conceitualmente a definição de escrita. Essa imprecisão 

conceitual dá margem a apropriações equivocadas tanto pelo discurso quanto pela 

prática pedagógica. A pouca clareza sobre a definição do objeto compromete, em 

especial, a organização didática das experiências das aprendizagens dos alunos. 

Constata-se que sem referenciais teóricos de base, a reflexão sobre a prática 

pedagógica pode ficar comprometida. Sendo assim, os termos, que são recorrentes 

no discurso, sem um aprofundamento teórico não dão segurança aos professores, 

que como consequência acabam não dando conta de explicitá-los na perspectiva 

das escolhas didático-pedagógicas que fazem.   

 Na categoria ideias sobre o ensino e aprendizagem da escrita e do SEA, dos 

dez textos selecionados, cinco fazem alusão explicita ao ensino e aprendizagem do 

sistema de escrita alfabética. As ideias encontradas na análise dos cadernos e que 

mais se evidenciaram foram: é interagindo com a escrita, contemplando seus usos e 

funções, que as crianças se apropriam da escrita alfabética; o trabalho específico de 

ensino do SEA inserido em práticas sociais de letramento; a importância de se 

definir o objeto de ensino, tomando-se por referência as práticas sociais de leitura e 

escrita; a aprendizagem como sinônimo de entendimento dos princípios que 

constituem o nosso sistema de notação; para aprender a ler e a escrever é 

necessário que as crianças compreendam o que a escrita alfabética representa e de 

que maneira ela representa os segmentos sonoros das palavras; e a aprendizagem 

da leitura e da escrita precisa ser desenvolvida em situações que sejam 

significativas para as crianças. Como ressalta o material do PNAIC, “todo trabalho 

com a alfabetização na perspectiva do letramento está pautado na busca da 

realização de atividades que levem em consideração os usos sociais da língua 

escrita, não somente os escolares, mas também os relativos a outras esferas 

sociais” (BRASIL,2012c, P.7).   

É possível destacar que os dados encontrados nessa categoria de análise 

retratam uma proposta de ensino e aprendizagem do SEA voltada para perspectiva 

do letramento, assim observado no seguinte trecho: “Espera-se que interagindo com 
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a escrita, contemplando seus usos e funções, as crianças se apropriem da escrita 

alfabética, não a partir da leitura de textos “forjados” (BRASIL, 2012b, P.16-17). 

Corsino (2007) salienta a necessidade de levar as crianças que adentram no ensino 

fundamental a pensar sobre a escrita alfabética e adverte acerca da necessidade de 

levar situações planejadas que contemplem espaços para a expressão pelos alunos 

dos conhecimentos que possuem e que passam a apropriarem-se.   

Destaca-se também a importância de se definir o objeto de ensino, tomando-

se por referência as práticas sociais de leitura e escrita. Para isso, é preciso 

considerar que a aprendizagem da leitura e da escrita precisa ser desenvolvida em 

situações que sejam significativas para os alunos. Torna-se relevante, portanto, 

propor atividades diversificadas que possam favorecer a análise da escrita alfabética 

e a participação em diferentes práticas de leitura e produção de textos (BRASIL, 

2012l).  

A partir do que foi encontrado nesta categoria, é possível associar as práticas 

defendidas pelo PNAIC com as práticas dos professores sumérios, como por 

exemplo, as atividades de escrever sobre a vida e os fatos da escola. Pode-se dizer 

que essas práticas pedagógicas se aproximam daquilo que os professores propõem, 

atualmente, e que são, comumente, chamadas de escrita criativa.  Nos sumérios, a 

leitura e a produção de textos também eram realizadas a partir de fatos reais ou do 

cotidiano. Outra importante contribuição dessa civilização para ensinar a escrever foi 

o uso dos dicionários sumérios como recurso didático. 

Na civilização egípcia tinha-se como base textos escritos sempre em forma de 

conselhos, dirigidos do pai para o filho e do mestre escriba para o discípulo, visando 

colaborar para a formação do bom cidadão. Este tipo de atividade remete ao 

trabalho que se faz hoje com textos de fábulas, por exemplo, uma vez que as 

fábulas trazem ao final do texto a moral da história com conselhos do que se deve 

fazer. Aparece também a lista de “palavras-coisas” como recurso didático do ensino 

egípcio, atualmente, se aproximando das atividades da escrita de listas de 

determinados grupos de palavras, que partem sempre de práticas sociais de leitura 

e escrita. 

 Nos gregos, encontra-se no processo de aprendizagem da leitura e da escrita 

a utilização das chamadas “onomásticas”, ancestrais dos nossos dicionários, ou 

melhor, das nossas enciclopédias. Eram compostas por uma listagem de palavras 

onde cada uma indicava uma realidade, organizadas de acordo com o seu sentido. 
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Observa-se aqui também a opção do uso de listas de palavras do cotidiano como 

recurso didático para o ensino do SEA.  

Infere-se, então, a partir da análise realizada que ensinar a escrever na 

perspectiva do letramento acontece desde as antigas civilizações. O uso de listas de 

palavras com sentido e significado para o aluno, de textos do cotidiano, de 

dicionários e enciclopédias sempre permeou o ensino da escrita. Considera-se que é 

necessário que a criança tenha aproximação com o que vai estudar, por isso, 

justifica-se a utilização de materiais que estão além da sala de aula.  

O ensino da leitura e da escrita, no contexto da América Latina, estava 

centrado na elaboração de materiais em línguas indígenas. A metodologia de ensino 

utilizada para o ensino da leitura e da escrita consistia na memorização de textos 

coloquiais, de vocabulário, ditos populares e orações em diálogos, numa perspectiva 

pragmática que seguia o modelo dos “Colóquios”. O processo de ensino e 

aprendizagem da escrita na América Latina se preocupava com a elaboração de 

materiais na língua do público-alvo, estratégia pedagógica utilizada até hoje em 

atividades com textos do cotidiano.  

Para ensinar a ler, os professores no Brasil imperial, recorriam a textos de 

natureza religiosa ou legal. De acordo com Braga (2008), na concepção de Orminda 

Marques, deveria existir uma relação entre o interesse da criança e o prazer da 

escrita. A aprendizagem deveria ser iniciada com uma palavra que representasse 

algum sentido para o aluno. Pode-se fazer um paralelo com o que hoje fazemos ao 

começar o processo de ensino do SEA pelo nome do aluno e de todos os alunos da 

turma.  

Já na categoria indicações didáticas para o ensino do SEA, para fins do que 

se pretendeu estudar nessa pesquisa, foram considerados dois eixos: 1) Direito à 

aprendizagem de ler e escrever na “idade certa” e 2) Recomendações para 

aquisição do Sistema de Escrita Alfabética (SEA). Embora as recomendações para 

aquisição do SEA se subdividam em Leitura, Oralidade, Produção de textos escritos 

e Análise Linguística, no decorrer desse trabalho, tomou-se como foco a Análise 

linguística: apropriação do Sistema de Escrita Alfabética (SEA).   

No que se refere a questão Direito à aprendizagem de ler e escrever na 

“idade certa”, o PNAIC entende-o como um direito garantido, uma vez que, a 

questão da alfabetização da língua é vista como essencial para que os alunos 

possam ser alfabetizados na “idade certa”. Essa questão é contemplada, em todos 
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os anos de escolaridade, na seção “Compartilhando” e se estrutura a partir dos 

artigos 22 e 32 da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 9394/96, que apresenta os 

direitos gerais da aprendizagem. O texto do programa entende o direito de ler e 

escrever como um direito garantido a todos os alunos.  

No artigo 22 da LDB 9394/96 apresentam-se as finalidades de “desenvolver o 

educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da 

cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores” 

(BRASIL, 2012c, p. 29).  

 Desse modo, a escola é obrigatória para as crianças e tem papel relevante 

em sua formação para agir na sociedade e para participar ativamente das diferentes 

esferas sociais, como prevê o artigo 32:   

 
[...] I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como 
meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;  
II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, 
da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a 
sociedade;  
III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em 
vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de 
atitudes e valores. (BRASIL, 2012c, p.29). 
  

O que predomina no quadro dos direitos gerais de aprendizagem referentes à 

Língua Portuguesa é a produção de diferentes textos orais e escritos com vistas a 

inserção do sujeito aprendiz em práticas sociais que envolvam a leitura e a escrita. 

Chama atenção a ênfase dada a leitura. 

No eixo Recomendações para aquisição do Sistema de Escrita Alfabética 

(SEA) destaca-se o quadro da apropriação do SEA uma vez que a presente 

pesquisa, como já citado anteriormente, buscou explicitar as marcas do ensino do 

sistema alfabético nos três anos do ciclo de alfabetização.   

O eixo Análise Linguística é dividido em duas abordagens com o objetivo de 

pontuar as especificidades do ensino do SEA. Uma abordagem diz respeito a 

discursividade, textualidade e normatividade e a outra, foco desta pesquisa, diz 

respeito a apropriação do Sistema de Escrita Alfabética. Segue o quadro que ilustra 

o eixo utilizado neste trabalho. 

 

Quadro 3 – Análise línguística: apropriação do SEA 
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Fonte: BRASIL, 2012b  

 

Em todos os itens “a letra I é utilizada para indicar que determinado 

conhecimento ou capacidade deve ser introduzido na etapa escolar indicada; a letra 

A, indica que a ação educativa deve garantir o aprofundamento; e a letra C, 

representa que a aprendizagem deve ser consolidada no ano indicado” (BRASIL, 

2012b, p.31). 

Observa-se que um determinado conhecimento ou capacidade pode ser 

introduzido em um ano e aprofundado em anos seguintes. A consolidação também 

pode ocorrer em mais de um ano escolar, dado que há aprendizagens que exigem 

um tempo maior para a apropriação.  

 Para que as aprendizagens indicadas sejam efetivadas encontram-se, nos 

cadernos analisados, recomendações didáticas para a prática pedagógica do 

professor. As recomendações se organizam a partir da perspectiva do “alfabetizar 

letrando” e da promoção da reflexão sobre o SEA.  Especialmente se referem a 
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importância do planejamento para a ação do professor; aos princípios didáticos 

considerados relevantes para um planejamento que promova a aprendizagem dos 

alunos, e a proposição de atividades mais adequadas para uma aprendizagem mais 

efetiva.   

Os dados encontrados evidenciam que a preocupação que o material do 

PNAIC traz está pautada em possibilitar aos alunos o acesso a uma aprendizagem 

significativa, uma aprendizagem voltada para práticas de ensino do SEA que 

considere os aspectos socioculturais de cada sujeito. Observa-se ainda que há um 

grande investimento nesse material para que as indicações didáticas sejam 

complexificadas a cada ano, ou seja, mesmo que apareçam em cada ano (1º, 2º e 

3º), elas aparecem com um nível maior de complexidade. 

Quando se trata das recomendações para a prática pedagógica, percebe-se 

como indicações atividades de reescrita de textos, se aproximando ao processo 

encontrado nos sumérios, citado no primeiro capítulo, “sobre as rotinas didáticas, 

tem-se pela manhã, na chegada à escola, o estudante estudava a tábua que havia 

preparado no dia anterior. Então o irmão maior, ou seja, o professor assistente, 

preparava uma nova tábua, que o estudante imediatamente se punha a copiar 

estudar” (SANTOS, 2016, p.17). 

O uso de listas de nomes de elementos do cotidiano e o silabário como 

recurso didático é também encontrado nos sumérios.  

O professor como mediador e escriba é algo que também se observa no 

processo de ensino da escrita de todas as outras civilizações abordadas neste 

trabalho.  

Assim como nos sumérios, egípcios, gregos e latinos americanos, os textos 

analisados destacam que é necessário que o professor leve os alunos a refletir 

sobre as regras ortográficas, além de levá-los a compreender que outras questões 

ortográficas dependem de memorização. 

A partir dos dados encontrados e analisados, ressalta-se que as marcas do 

ensino da escrita são atemporais, sendo reeditas de tempos em tempos ao longo de 

sua história. A escolha de práticas pedagógicas que valorizam as práticas sociais de 

leitura e escrita tornam o aprendizado mais significativo para o aluno.  

 

 

2.3  Eixos estruturadores da aprendizagem do Sistema de Escrita Alfabética 
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A partir da análise dos textos, que compõem os cadernos de Língua 

Portuguesa do PNAIC e tratam especificamente da aquisição do SEA, basicamente 

observam-se três eixos: propriedades conceituais e convenções do SEA (Leal e 

Moraes, 2010), hipóteses sobre a escrita alfabética segundo a Psicogênese da 

Língua Escrita (Ferreiro e Teberosky, 1986) e contribuições da consciência 

fonológica (Moraes, 2010). 

Percebe-se uma imbricação entre os três eixos. Ensina-se as convenções e 

propriedade do SEA para um sujeito, que mesmo antes de ser ensinado, já produziu 

algo, tem suas próprias hipóteses e considerações sobre a regra. A partir dessas 

hipóteses, inicia-se o processo de ensina das normas do SEA, se apropriando da 

consciência fonológica, que contribui de forma significativa, para a aprendizagem da 

descriminação sonora e do exercício de reflexão da língua.   

O uso de listas no ensino da escrita e a associação de imagens e da 

repetição dos sinais em diferentes registros como estratégias para decodificar 

aquele tipo de escrita usado pelos sumérios é algo que se aproxima ao material 

encontrado nos textos analisados.  

O mecanismo de assistir e observar antes de começar utilizados pelos gregos 

é encontrado no material da Psicogênese da Língua Escrita, quando Ferreiro e 

Teberosky (1986) defendem as hipóteses silábicas e as avaliações diagnósticas 

inicias.  

Assim como o que Leal e Morais (2010), baseados na concepção de 

consciência fonológica, defendem que para compreender as propriedades do SEA, é 

necessário que o indivíduo se aproprie de conhecimentos como: se escreve com 

letras que não podem ser inventadas; as letras têm formatos fixos; a ordem das 

letras é definidoras, etc, os gregos já entendiam que a metodologia do ensino da 

escrita consistia em primeiro aprender as letras oralmente e depois as letras 

escritas. 

Quanto aos recursos didáticos utilizados durante na América Latina, a 

metodologia consistia na memorização de textos coloquiais, na aprendizagem de 

vocabulário, nos ditos populares, nas orações, na repetição das letras e sílabas, no 

uso de textos e listas de elementos do cotidiano. É importante destacar que esse 
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material era pensado e formulado sempre de acordo com as questões que os 

aprendizes viviam no cotidiano.  

Quando se afirma que a criança pode e deve escrever espontaneamente 

desde as primeiras semanas de aula, pode-se observar uma semelhança com a 

escrita criativa defendida pelos sumérios.  

 
Levar a criança a escrever “do jeito que acha que é” é uma maneira 
de incentivá-la a buscar estratégias para colocar no papel o que quer 
informar ao seu leitor. Quando solicitamos que a criança faça um 
desenho sobre a parte de que mais gostou de uma história ouvida e 
escreva sobre essa parte, propiciamos a reflexão sobre a escrita e a 
busca de soluções para questões acerca da apropriação do sistema 
de escrita. O papel do professor de revisor de texto para que possa 
ser exibido em mural é importante porque, interagindo neste tipo de 
situação, a criança pode aprender que existe uma convenção social 
que dita as regras da escrita, as quais serão aprendidas no decorrer 
dos anos (BRASIL, 2012c, P.9). 
  

 Em síntese, os eixos estruturadores da aprendizagem do SEA encontrados 

nos materiais do PNAIC são observados também ao longo da história do ensino da 

escrita.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Esta pesquisa teve como objetivo principal analisar o processo de ensino e 

aprendizagem da escrita apresentado pelo Pacto Nacional pela Alfabetização na 

Idade Certa (PNAIC). Mais especificamente, procurou investigar se as marcas 

históricas do ensino da escrita também apareciam nos materiais do programa. 

 O trabalho realizado esteve marcado pela complexidade das questões que 

envolvem o ensino e aprendizagem da escrita. Após a leitura dos referenciais 

teóricos selecionados, da organização e análise dos dados, apresentam-se algumas 

questões, aqui indicadas como considerações finais, que emergem da análise 

efetuada. Acredita-se que, a partir das questões suscitadas, novas possibilidades de 

investigação se descortinam. 

 O processo de ensino e aprendizagem da escrita é complexo e requer 

desdobramentos necessários para garantir que todo aluno adquira e aprenda tal 

conceito.  É complexo, pois compreende-se que “ a escrita alfabética trata-se, 

portanto, de um sistema que representa, que registra, no papel ou em outro suporte 

de texto, as partes orais das palavras, cabendo ao aprendiz a complexa tarefa de 

compreender a relação existente entre a escrita e o que ela representa (nota)” 

(BRASIL, 2012l, p. 6). 

 Observa-se uma preocupação com o como ensinar desde o surgimento da 

escrita até os dias de hoje. E muitas têm sido as discussões sobre o como e o que 

ensinar.  

 Foi possível perceber, a partir da análise dos textos do Programa Nacional 

pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), selecionados para este estudo, uma 

concepção do “novo” rompendo com alguma coisa anterior que ainda que 

desconhecida é considerada tradicional ou equivocada. A questão é que essa visão 

apresentada como “nova” é encontrada e discutida desde a antiguidade clássica. 

Desde os sumérios já era possível encontrar as marcas históricas da escrita que 

estruturam o ensino da escrita atual. Porém, constata-se que as interpretações 

equivocadas dos referencias teóricos ou indicações didáticas possibilitam práticas 

pedagógicas ineficazes.  

 A partir da análise realizada, tendo em vista os referencias teóricos e a 

metodologia privilegiada nessa pesquisa, pode-se constatar que desde o surgimento 
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da escrita, o processo de ensino e aprendizagem da leitura e da escrita se apropria 

da utilização de práticas sociais de leitura e escrita para ensinar a ler e escrever. Os 

professores sumérios, por exemplo, gostavam de usar textos do cotidiano e 

permitiam a escrita criativa. Na América Latina, também como exemplo, tinha-se a 

preocupação em elaborar materiais na língua do público-alvo. Ressalta-se ainda, 

que segundo Orminda Marques, de acordo com Braga (2008) defendia a existência 

de uma relação entre o interesse da criança e o prazer da escrita. Essa relação de 

positivo para a aprendizagem da criança e afirmar que é uma perspectiva do Pacto.   

A tríade cópia-repetição-memorização é encontrada da antiguidade clássica ao 

contexto Brasileiro atual. Porém, com um sentido diferente do que se encontra em 

algumas discussões recentes, não é visto como uma mera técnica de reprodução e 

alienação. Aparece também a utilização de cópia e memorização para aprender as 

regras ortográficas, também com sentido de aperfeiçoar a aprendizagem do SEA, 

visando a formação de um leitor e escritor autônomo. Também o uso de 

temas/palavras que lhe eram familiares, que faziam parte do cotidiano dos alunos 

vem sendo utilizadas com a intenção de que ao aprender a escrever o sujeito se 

torne apto para melhor se inserir na sociedade.  

 Outro ponto que chama atenção na análise dos cadernos de língua 

portuguesa é a proposta da avaliação defendida pelo PNAIC. O programa, baseado 

nas ideias de Ferreiro e Teberosky (1986), defende uma concepção de avaliação 

processual e para isso o professor avalia o aluno desde o seu ingresso na escola até 

o final do ano letivo. Para a avalição inicial, utiliza-se as avaliações diagnósticas que 

levantam e apresentam as hipóteses da escrita do aluno. Vale destacar que, esse 

recurso era utilizado pelos gregos como mecanismo de assistir e observar 

inicialmente o aluno, próprio da aprendizagem artesanal, muito utilizado no contexto 

cultural daquela época. O professor aparecia como mediador, escriba, facilitador, 

parceiro em todos os contextos analisados.  

A questão dos direitos de aprender a escrever, no PNAIC não está explícita, 

observa-se que apenas o uso e o acesso ao SEA são tomados como aprendizagem. 

Destacando a necessidade de um maior investimento na questão do direito que o 

aluno tem de aprender, não apenas em decodificar o código. A leitura e a escrita 

passam a ser para este aluno uma prática social.  

Outro dado que chamou atenção, por estar presente em todos os contextos 

analisados, foi o uso de textos do cotidiano e listas de palavras nas práticas sociais 
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de escrita e leitura no espaço escolar. Observa-se essa preocupação também no 

material do PNAIC, onde esse recurso didático aparece como sugestão de atividade.  

A análise do PNAIC instiga questionamentos em relação a preocupação com 

a perspectiva do “alfabetizar letrando” e para um processo de aprendizagem voltado 

para a reflexão do SEA. Pode-se inferir que esta preocupação é também trabalhada 

nas marcas históricas estudadas.    

Ressalta-se ainda a defesa de que a aprendizagem precisa ser desenvolvida 

em situações que sejam significativas para as crianças.  

Sendo assim, pode-se de constatar que a trajetória do ensino da leitura e da 

escrita no Brasil revela que, de tempos em tempos, determinadas práticas, posturas, 

propostas e demandas sociais são reeditadas, sendo, todavia, recebidos como 

novos pela nova conjuntura (VIANA, 2009). Esse processo sempre esteve ligado ao 

trabalho com práticas sociais e textos a eles relacionados, utilizar palavras/textos 

conhecidos pelos alunos é algo visto como horizonte do processo de ensino-

aprendizagem da leitura e da escrita.   
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